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Azul S.A. 
CNPJ/MF nº 09.305.994/0001-29 – NIRE 35.300.361.130 – CVM 24112 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária 
a Ser realizada em 01 de julho de 2025

Ficam convocadas V.Sas., Acionistas da Azul S.A. (“Companhia”), na forma do art. 124 da Lei nº 
6.404/76 (“LSA”), para se reunirem na Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada em 
primeira convocação, no dia 01 de julho de 2025, às 11h00, de forma exclusivamente digital, por 
meio de participação por sistema eletrônico da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), a 
ser considerada como realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida Marcos Penteado 
de Ulhôa Rodrigues, nº 939, 8º andar, Edifício Jatobá, Condomínio Castelo Branco Office Park, Tamboré, 
CEP 06460-040, no município de Barueri, Estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias, integrantes da Ordem do Dia: (i) a ratificação da aprovação do pedido voluntário de submissão 
da Companhia ao procedimento de que trata o Chapter 11 (“Procedimento Chapter 11”) do United States 
Code, perante o United States Bankruptcy Court – Southern District of New York, no Estado de Nova 
Iorque, Estados Unidos da América, ajuizado pela administração da Companhia, em caráter de urgência, 
conforme deliberado em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 27 de maio 
de 2025 (“Reunião do Conselho”), em observância ao disposto no artigo 122, parágrafo único, da LSA, 
incluindo a ratificação de todas as matérias aprovadas na Reunião do Conselho, bem como a delegação 
ao Conselho de Administração da Companhia dos poderes e competência que sejam necessários para 
a negociação, celebração, execução e, de forma geral, implementação de quaisquer transações que 
estejam ou venham a ser previstas, contempladas ou necessárias no âmbito do Procedimento Chapter 
11; e (ii) a alteração do artigo 5º do Estatuto Social, de forma a homologar os aumentos do capital 
social da Companhia, conforme aprovados pelo Conselho de Administração, os quais foram realizados 
dentro do limite de capital autorizado. Nos termos do Estatuto Social da Companhia e do Regulamento do 
Nível 2 de Governança Corporativa da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), cabe apenas aos Acionistas 
titulares de ações ordinárias votarem nas matérias da Ordem do Dia da AGE. Não obstante, os Acionistas 
titulares de ações preferenciais poderão comparecer à AGE e discutir as referidas matérias, conforme 
artigo 125, parágrafo único, da LSA. Instruções Gerais: Na forma do artigo 126 da LSA, poderão 
participar da AGE os Acionistas detentores de ações escrituradas junto à Itaú Corretora de Valores 
S.A. (“Itaú”) ou junto ao depositário central, B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”): (i) por si ou por seus 
representantes legais; ou (ii) por procuradores devidamente constituídos, em cada caso, digitalmente. 
As procurações deverão ser outorgadas observando-se o artigo 126 da LSA. Orientações acerca da 
documentação exigida em cada caso encontram-se resumidas abaixo e detalhadas na Proposta da 
Administração para a AGE. Participação: Os Acionistas (ou representantes ou procuradores) deverão 
realizar o cadastro na Plataforma Digital por meio do link https://assembleia.ten.com.br/922236419 
até o dia 29 de junho de 2025, fornecendo todas as informações e documentos obrigatórios a seguir 
(conforme aplicável): (i) se pessoa física: documento de identificação original com foto (exemplos: RG, 
RNE, CNH ou carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas), ou documento de identificação 
original com foto do procurador e procuração, caso aplicável; (ii) se pessoa jurídica: cópia autenticada 
do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação 
com foto dos representantes legais; e (iii) se fundo de investimento: cópia autenticada do último regu-
lamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, além 
da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração), bem como documento de identificação com foto dos representantes legais. Além disso, 
o Acionista deve apresentar comprovante atualizado da titularidade das ações nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Companhia, expedido pelo Itaú e/ou por instituição de custódia. A Proposta da 
Administração contendo todas as informações necessárias para o melhor entendimento das matérias a 
serem deliberadas na AGE e dos procedimentos para participação na AGE encontram-se disponíveis na 
sede social da Companhia, no seu website de Relações com Investidores (ri.voeazul.com.br), bem como 
nos websites da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) 
e da U.S. Securities and Exchange Commission – SEC (www.sec.gov), nos termos do artigo 124, 
§ 6º, e do artigo 135, § 3º, da LSA e do artigo 7º da RCVM 81. Barueri/SP, 09 de junho de 2025. 
David Gary Neeleman – Presidente do Conselho de Administração. (09, 10 e 11/06/2025)

Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 30.798.783/0001-61 - NIRE 35.300.518.233

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 07 de maio de 2025, às 10h00, na sede social da Pluxee Instituição de Pagamento 
Brasil S.A. (“Companhia”), no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 
nº 7.221, conjunto 901 parte, Bloco A, andares 9°, Edifício Birmann 21, Pinheiros, CEP: 05425-902. 2. Con-
vocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do artigo, 124, § 4°, da 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, que representa a 
totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Thierry Noel Michel Guihard; Secretário: Sr. Guilherme Rocha Vieira. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a alteração do artigo 4° do Estatuto Social da Companhia para inclusão de atividade no objeto social. 
5. Deliberacões: A matéria foi devidamente examinada e, em seguida, aprovada, sem qualquer ressalva, nos 
seguintes termos: (i) Aprovar a alteração do Artigo 4° do Estatuto Social de forma a incluir atividade no objeto 
social da Companhia. Em consequência da deliberação acima tomada, o Artigo 4° do Estatuto Social passa a 
vigorar com a seguinte redação: Artigo 4° - A Companhia tem como objeto social: (a) A instituição de arranjos 
de pagamentos próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a 
prestação de serviços de pagamento ao público; (b) Prestação de atividades, no âmbito do seu próprio arranjo 
de pagamento, como instituição de pagamento não integrante do SPB; (c) Fornecimento e administração de 
vales-refeição, vales-alimentação, vales  transporte, vales-cultura e similares, via emissão impressa ou carregados 
em cartões eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e con-
sultoria dos respectivos serviços; (d) Intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 
imobiliários; (e) Emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil; e (f) 
Emissão de instrumento de pagamento pós-pago, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que foi lida, conferida, aprovada e 
assinada por todos os presentes. Assinaturas: Sr. Thierry Noel Michel Guihard (Presidente); Sr. Guilherme Rocha 
Vieira (Secretário); Acionistas: Pluxee Holding Financeira Brasil S.A., Thierry Noel Michel Guihard e Guilherme 
Rocha Vieira. JUCESP nº 199.575/25-3 em 02/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

VR Shopping Serviços Administrativos 
e de Intermediação S.A. 

CNPJ/MF nº 19.734.676/0001-37 – NIRE 35.300.578.244
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2024

1. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede da VR Shopping Serviços 
Administrativos e de Intermediação S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 
Alameda Madeira, nº 162, Edifício Quebec, 16º andar, conjuntos 1.607 e 1.608, Alphaville Centro Empresarial, 
Bairro Alphaville, CEP 06454-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos 
termos do Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedade por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. 
Mesa: Presidente: Simone Luis Fernandes Marques; e Secretária: Déborah Cristiane da Silva Almeida. 
4. Ordem do Dia: (i) Dispensa da publicação das demonstrações financeiras; (ii) Examinar, discutir e 
deliberar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da Companhia referente ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre a destinação do resultado apurado no 
referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iv) Deliberar sobre a autorização para 
a administração da Companhia realizar todos os procedimentos necessários para implementar os temas 
acima, caso aprovados. 5. Deliberações: Após análise das matérias da ordem do dia, os acionistas 
presentes discutiram e decidiram, por unanimidade e sem ressalvas: (i) Aprovar a dispensa da publicação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, conforme facultado 
pelo artigo 294, inciso III, da Lei das Sociedade por Ações, que permite tal procedimento para empresas de 
sociedade anônima de capital fechado. (ii) Aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administra-
ção da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, os quais foram 
preparados em conformidade com a Lei e o Estatuto Social. (iii) A destinação de Resultados da Companhia, 
do montante de R$ 6.019.166,63 (seis milhões, dezenove mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e 
três centavos) correspondente ao prejuízo apresentado pela Companhia, à conta de prejuízos acumulados; 
(iv) A autorização para a administração da Companhia realizar todos os registros e arquivamentos, bem 
como a tomar todas as medidas necessárias para a implementação das deliberações acima; 6. Lavratura: 
A palavra foi oferecida a todos que dela quisessem fazer uso. Não havendo manifestação, a assembleia 
foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, da qual se lavou a presente ata que, lida 
e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Presença: Assinaturas: Mesa: Simone Luis Fernandes 
Marques – Presidente; Déborah Cristiane da Silva Almeida – Secretária. Acionistas: VR Benefícios e 
Serviços de Processamento S.A., representada por Simone Luis Fernandes Marques e Willian Tadeu Gil. 
Barueri, 30 de abril de 2025. Mesa: Simone Luis Fernandes Marques – Presidente; Déborah Cristiane 
da Silva Almeida – Secretária. Acionista: VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.  Simone 
Luis Fernandes Marques e Willian Tadeu Gil. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 176.647/25-9 em 30/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.
CNPJ/MF nº 02.535.864/0001-33 – NIRE 35.300.551.168

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2025
1. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2025, às 10 horas, na sede social da VR Benefícios e Serviços 
de Processamento S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida dos Bandei-
rantes, nº 460, Brooklin Paulista, CEP 04553-900 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
nos termos do Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedade por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: 
Presidente: Simone Luis Fernandes Marques; e Secretária: Déborah Cristiane da Silva Almeida. 4. Ordem 
do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da Com-
panhia referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação 
do resultado apurado no referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5. Deliberações: 
Após análise das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram e decidiram, por unanimidade e 
sem ressalvas: (i) Aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, os quais foram preparados em conformidade com 
a Lei e o Estatuto Social e encontram-se devidamente publicados nos termos da Lei 13.818/19 nas edições 
do Jornal Data Mercantil (impresso) em 24 de abril de 2025, páginas 09, 10 e 11, e no Jornal Data Mercantil 
(digital) em 24 de abril de 2025, páginas 01, 02 e 03, conforme Anexo I e arquivados na sede da Companhia; 
(ii) Destinar o Lucro Líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de 
R$ 76.260.979,96 (setenta e seis milhões, duzentos e sessenta mil, novecentos e setenta e nove reais e 
noventa e seis centavos), conforme segue: a. O montante de R$ 3.813.049,00 (três milhões, oitocentos e treze 
mil, quarenta e nove reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido, à constituição da reserva 
legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 25, caput, 
do Estatuto Social da Companhia; b. O montante de R$ 24.405.461,00 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e 
cinco mil, quatrocentos e sessenta e um reais),, do Lucro Líquido Ajustado, à título de dividendos, sendo este 
a ser pago aos acionistas na seguinte proporção: i) o montante de R$ 22.000.000,43 (vinte e dois milhões e 
quarenta e três centavos) à acionista SMART.NET Holdings S.A; ii) o montante de R$ 2.405.460,57 (dois milhões, 
quatrocentos e cinco mil, quatrocentos e sessenta reais e cinquenta e sete centavos) à acionista NY II Fundo de 
Investimentos em Participações Multiestratégia. c. O montante de R$ 48.042.469,96 (quarenta e oito milhões, 
quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e seis centavos) para a conta de reserva 
de lucros, conforme previsão do Estatuto Social da Companhia. 6. Lavratura: A palavra foi oferecida a todos 
que dela quisessem fazer uso. Não havendo manifestação, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Ordinária, da qual se lavou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assina-
turas: Mesa: Simone Luis Fernandes Marques – Presidente; Déborah Cristiane da Silva Almeida – Secretária. 
Acionistas: SMART.NET Holdings S.A., representada por Marcio Del Nero e Ury Rabinovitz e NY II Fundo de 
Investimentos em Participações Multiestratégia. São Paulo/SP, 30 de abril de 2025. (ass.:) Mesa: Simone 
Luis Fernandes Marques – Presidente; Déborah Cristiane da Silva Almeida – Secretária. Acionistas: 
SMART.NET Holdings S.A., Marcio Del Nero e Ury Rabinovitz; NY II Fundo de Investimentos em Participa-
ções Multiestratégia, p.p. Marco Antonio Biagiotti Pisani. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 175.881/25-0 em 29/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Renovar Ambiental Participações S.A.
CNPJ/MF nº 00.280.334/0001-66 – NIRE 35.300.385.098

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da Renovar Ambiental Participações S.A. a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do art. 123 da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76) 
e da Cláusula 6ª de seu Estatuto Social, a se realizar no dia 19 de junho de 2025, às 10 horas, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Eng. Antônio Jovino, nº 220, conj. 41, sala B, Vila Andrade, CEP.: 
05727-900, a fim de deliberar sobre (i) a Re-Ratificação da ata da Assemblei Geral Extraordinária (“AGE”) de 
02 de junho de 2025. São Paulo (SP), 10 de junho de 2025. Marcel Gelfi – Diretor. (11, 12 e 13/06/2025)

Eternit S.A. 
CNPJ/MF nº 61.092.037/0001-81 – NIRE 35.300.013.344

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de março de 2025
Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco, reuniu-se, por vídeo conferência e 
presencialmente, na sede da companhia, na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 8º andar, nesta Capital, às 
08h00, o Conselho de Administração da Eternit S.A. (“Eternit ou Companhia”), sob a presidência do Sr. 
Fausto de Andrade Ribeiro, que convidou a mim, Eloahna Barbara de Azevedo Sá Freire, para secretariá-lo. 
Presentes os membros do Conselho de Administração, Srs. Marcelo Munhoz Auricchio, Richard Doern, Érika 
Lopes e Éder Sá Alves Campos. Participaram, também, o Diretor Comercial, Sr. Rodrigo Ângelo Inácio, 
a Diretora Administrativa, Financeira e de Relações com Investidores, Sra. Carisa Santos Portela Cristal, 
e o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Paulo Roberto de Oliveira Andrade, e, ainda, os representantes 
da BDO RCS Auditores Independentes SS, Srs. Henrique Campos, Matheus Gonçalves e Renan Umbelino. 
O Conselho Fiscal da Companhia também foi representado pelos Srs. Eurico dos Reis Rodrigues Fróes, 
Paulo Henrique Z. Funchal e Valmir Pedro Rossi. Ordem do dia: (i) Manifestar-se sobre as demonstrações 
contábeis, individuais e consolidadas, contendo o relatório de revisão dos Auditores Independentes, referente 
ao exercício findo em 31/12/2024; e (ii) Deliberar sobre proposta de destinação do Lucro Líquido da 
Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31/12/2024, no montante de R$ 38.771.210,80 
(trinta e oito milhões, setecentos e setenta e um mil, duzentos e dez reais e oitenta centavos); e (iii) 
Deliberar sobre a descontinuidade da linha de produtos fotovoltaicos da Companhia. Deliberações toma-
das: (i) A Diretoria da Companhia apresentou aos Senhores Conselheiros as demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas, contendo o relatório de revisão dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício findo em 31/12/2024. Os Conselheiros também ouviram dos Auditores Independentes, presen-
tes na reunião, que prestaram seus esclarecimentos, declarando que receberam todos os documentos 
necessários para a análise da Companhia, sem interferências. Em decorrência das informações prestadas 
pela Companhia e pelos Auditores Independentes, bem como após manifestação expressa do Conselho 
Fiscal da Companhia, também presente na reunião, os Srs. Conselheiros de Administração consideraram 
que as demonstrações contábeis estão aptas à divulgação ao mercado; e (ii) recomendaram a submissão 
ao Conselho de Administração para aprovação, da proposta de destinação do Lucro Líquido do exercício 
social encerrado em 31/12/2024, no montante de R$ 38.771.210,80 (trinta e oito milhões, setecentos e 
setenta e um mil, duzentos e dez reais e oitenta centavos), da seguinte forma: (i) R$ 7.933.367,17 (sete 
milhões, novecentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e sete reais e dezessete centavos) a título de 
reserva de incentivos fiscais; (ii) R$ 1.938.560,54 (um milhão, novecentos e trinta e oito mil, quinhentos e 
sessenta reais e cinquenta e quatro centavos) a título de reserva legal; (iii) R$ 1.938.560,54 (um milhão, 
novecentos e trinta e oito mil, quinhentos e sessenta reais e cinquenta e quatro centavos) a título de reserva 
estatutária; (iv) R$ 19.212.695,28 (dezenove milhões, duzentos e doze mil, seiscentos e noventa e cinco 
reais e vinte e oito centavos) a título de retenção para orçamento de capital; (v) R$ 7.748.027,27 (sete 
milhões, setecentos e quarenta e oito mil, vinte e sete reais e vinte e sete centavos), a título de proventos 
para acionistas sendo: R$  2.269.016,00 (dois milhões, duzentos e sessenta e nove mil e dezesseis 
reais) pagos em 30/09/2024, e R$ 3.207.218,00 (três milhões, duzentos e sete mil, duzentos e dezoito 
reais) declarados no exercício de 2024, que serão pagos em 31/03/2025; e (vi) R$ 2.271.792,91 (dois 
milhões, duzentos e setenta e um mil, setecentos e noventa e dois reais e noventa e um centavos) a título 
de dividendos que serão pagos sem atualização monetária em 30/09/2025; e, ainda, (iii) Colocado o 
item III da ordem do dia em discussão, a Diretoria apresentou aos Senhores Conselheiros a proposta de 
descontinuidade da linha de produtos fotovoltaicos da Companhia e, após amplo debate do tema com 
esclarecimentos das dúvidas suscitadas, os Conselheiros de Administração aprovaram, por unanimidade 
de votos e sem ressalvas, a proposta apresentada, ficando a Diretoria autorizada a praticar todas as ações 
necessárias para a implementação da medida. Estando esgotada a ordem do dia, o Sr. Presidente concedeu 
a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ninguém se manifestando, o Sr. Presidente encerrou a reunião, 
agradecendo a presença de todos, solicitando-me que lavrasse esta ata, a qual, lida e achada conforme, 
vai assinada por mim e pelos Conselheiros: Fausto de Andrade Ribeiro, Marcelo Munhoz Auricchio, Richard 
Doern, Érika Lopes e Éder Sá Alves Campos. A presente é Cópia Fiel da Ata Lavrada em Livro Próprio. 
São Paulo, 11 de março de 2025. Fausto de Andrade Ribeiro – Conselheiro e Presidente; Eloahna B. A. Sá 
Freire – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 139.934/25-0 
em 28/04/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

EPR Infraestrutura PR S.A.
CNPJ/MF nº 51.136.974/0001-38 - NIRE 35.300.618.041

Ata de Assembleia Geral Ordiniária 
I. Data, Horário e Local: 30 de abril de 2025, às 14:00 horas, no endereço da sede social da EPR Infraestrutura 
PR S.A. (“Companhia”) localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1188, 6º andar, sala nº 22, Jardim Paulistano, CEP 01451-001. II. Convocação e Presença: dispensadas 
as formalidades de convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), conforme alterada, em razão da presença dos acionistas titulares de 100% (cem por cento) 
das ações de emissão da Companhia, conforme assinaturas lançadas abaixo. III. Publicações: Relatório da 
administração, demonstrações financeiras e demonstrações contábeis acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 (vide Anexo I desta ata), 
publicados no jornal Data Mercantil, na edição do dia 11 de abril de 2025 (versões online e impressa), conforme 
previsto no artigo 289 da Lei das S.A., dispensada a publicação dos anúncios e a observância do prazo de que 
trata o caput do artigo 133 da Lei das S.A., tendo em vista o disposto no parágrafo quarto do referido artigo. 
IV. Composição da Mesa: Presidente: Sr. José Carlos Cassaniga; Secretário: Ênio Stein Júnior. V. Ordem do 
Dia: deliberar sobre (i) a análise, discussão e aprovação das contas da administração e das demonstrações 
financeiras da Companhia; a (ii) a destinação dos resultados auferidos no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; e (iii) a consignação de que as publicações da Companhia passarão a ser realizadas no 
jornal Data Mercantil. VI. Deliberações: após as oportunas discussões, a totalidade dos acionistas decidiu, por 
unanimidade de votos e sem ressalvas, o seguinte: (i) aprovar as contas da administração e as demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) aprovar, 
sem ressalvas, tendo em vista que houve lucro líquido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, no montante de R$ 280.075.222,20 (duzentos e oitenta milhões, setenta e cinco mil, duzentos e 
vinte e dois reais e vinte centavos), a seguinte destinação: (a) R$ 3.062.631,80 (três milhões, sessenta e 
dois mil, seiscentos e trinta e um reais e oitenta centavos) para absorver o prejuízo acumulado dos exercícios 
sociais encerrados em 2022 e em 2023; (b) R$ 506.600,00 (quinhentos e seis mil e seiscentos reais) para 
a reserva legal da Companhia; e (c) R$ 276.505.990,40 (duzentos e setenta e seis milhões, quinhentos e 
cinco mil, novecentos e noventa reais e quarenta centavos) para a reserva de lucros a realizar da Companhia. 
(iii) consignar que as publicações da Companhia passarão a ser realizadas no jornal Data Mercantil, nos termos 
do artigo 289 da Lei das S.A. VII. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por 
encerrada a Assembleia, da qual lavrou-se a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. Autorizada a publicação da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos 
termos do artigo 130, parágrafo 2º, da Lei das S.A. VIII. Assinaturas: Presidente: Sr. José Carlos Cassaniga; 
Secretário: Enio Stein Júnior. Acionistas Presentes: EPR Participações S.A. (Por: José Carlos Cassaniga e 
Enio Stein Júnior) e Perfin Voyager Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura – IE (Por: Perfin 
Infra Administração de Recursos Ltda., que, por sua vez, é representada por Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker 
Carneiro e Carolina Maria Rocha Freitas). A presente ata foi lavrada em 1 (uma) via digital, em livro próprio, 
tendo-se dela extraído cópias enviadas ao registro de comércio. JUCESP nº 178.908/25-3 em 03/06/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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DM Financeira S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92 – NIRE 35.300.613.414
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Srs. acionistas da DM Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento 
(“Companhia”), na forma da lei, a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, 
no dia 19 de junho de 2025, às 14 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São José 
dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Cassiano Ricardo, 521, Sala 09, Bloco 2, Bairro Parque 
Residencial Aquarius, CEP 12246-870, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) o resgate e 
posterior cancelamento da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia que remanesceram 
em circulação após a oferta pública de aquisição de ações para cancelamento de registro realizada 
por sua controladora, DMCore Holding Financeira S.A., sem modificação do valor do capital social, 
conforme previsto no art. 4º, § 5º, da Lei das S.A. e no art. 8º, parágrafo único, alínea “d”, do Estatuto 
Social da Companhia, com a respectiva alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) a 
alteração do Artigo 1º do Estatuto Social para refletir o cancelamento de registro de companhia aberta 
da Companhia; e (iii) a autorização para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos necessá-
rios, bem como a ratificação de todos os atos já praticados, para a implementação das deliberações a 
serem tomadas. São José dos Campos, 11 de junho de 2025. Presidente do Conselho de Administração.
 (11, 12 e 13/06/2025)

Eternit S.A. 
CNPJ/MF nº 61.092.037/0001-81 – NIRE 35.300.013.344

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 1ª Convocação realizada em 20 de dezembro de 2024
Data e Horário: Aos vinte dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e quatro, às onze horas. Local: Sede social, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85 – 8º andar, Pinheiros, CEP: 05423-040, sendo a Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada, exclusivamente, de modo 
virtual, através da plataforma ALFM Easy Voting (“Plataforma”), nos termos do Edital de Convocação. Mesa: Fausto de Andrade Ribeiro – Presidente; Daniel Alves 
Ferreira – Secretário. Presença: Acionistas representando 19.895.986 ações de emissão da Companhia, equivalente a 32,27% do capital social votante e total 
da Companhia, conforme acessos registrados na Plataforma, permitindo a instalação da AGE. Encontram-se presentes o Sr. Eurico dos Reis Rodrigues Fróes, 
membro do Conselho Fiscal da Companhia, o Sr. Fausto de Andrade Ribeiro, Presidente do Conselho de Administração da Companhia e membro do Comitê de 
Auditoria não estatutário, o Sr. Paulo Roberto de Oliveira Andrade, Diretor Presidente da Companhia, e a Sra. Carisa Santos Portela Cristal, Diretora Administrativa, 
Financeiro e de Relações com Investidores. Também presente o Sr. Alexandre Ernani Marugal Scheuer, na qualidade de representante da Kreston KBW Auditores 
Independentes, empresa especializada responsável pela elaboração dos Laudos de Avaliação. Convocação: Edital de Convocação foi publicado no jornal “Valor 
Econômico”, em edições digital e impresso dos dias 29 e 30 de novembro de 2024, e 03 de dezembro de 2024, à fls. E3, E2 e E2, respectivamente. Ordem do 
Dia: 1. Apreciar, discutir e deliberar acerca da incorporação, pela Companhia, da Prel Empreendimentos e Participações Ltda. (“Prel”), sociedade empresá-
ria limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.943.034/0001-98, com sede na Rua Dr. Fernandes Coelho nº 85, 8º andar, Sala 01, Pinheiros, CEP 05423-040, São 
Paulo/SP, representada por seus diretores Paulo Roberto de Oliveira Andrade, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 
14.120.004-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 060.107.468-84; e Rodrigo Ângelo Inácio, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1.905.500 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 730.056.819-04, ambos com escritório à Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 8º andar, cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para: 1.1. Ratificar a nomeação da empresa especializada Kreston KBW Auditores Independentes S/A, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.996.084/0001-06 (“Kreston”), com sede na Av. Brig Faria Lima, nº 1811, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 05423-040, por 
atuar como responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação a Valor Contábil do patrimônio líquido da Prel, a ser incorporada pela Companhia; 1.2. Aprovar o 
respectivo Laudo de Avaliação a Valor Contábil da Prel; 1.3. Aprovar, em todos os seus termos e condições, o Protocolo e Justificação da Incorporação firmado 
pelas administrações da Companhia e da Prel; e 1.4. Aprovar a incorporação da Prel pela Companhia, com a sua consequente extinção, sem aumento do capital 
social da Companhia. 2. Apreciar, discutir e deliberar acerca da incorporação, pela Companhia, da sua controlada integral Precon Goiás Industrial Ltda. (“Precon”), 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.116.952/0001-09, com sede na cidade de Goiânia (GO), na Rodovia BR-060, Sala A, Gleba A-3, 
Fazenda São José, CEP: 74.496-255, representada por seus diretores Paulo Roberto de Oliveira Andrade, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 14.120.004-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 060.107.468-84; e Rodrigo Ângelo Inácio, brasileiro, casado, engenheiro mecâ-
nico, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.905.500 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 730.056.819-04, ambos com escritório à Rua Dr. Fernandes 
Coelho, nº 85, 8º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para: 2.1. Ratificar a nomeação da empresa especializada Kreston KBW 
Auditores Independentes S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.996.084/0001-06 (“Kreston”), com sede na Av. Brig Faria Lima, nº 1811, Jardim Paulistano, 
São Paulo/SP, CEP 05423-040, por atuar como responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação a Valor Contábil do patrimônio líquido da Precon, a ser incor-
porada pela Companhia; 2.2. Aprovar o respectivo Laudo de Avaliação a Valor Contábil da Precon; 2.3. Aprovar, em todos os seus termos e condições, o Protocolo 
e Justificação da Incorporação firmado pelas administrações da Companhia e da Precon; e 2.4. Aprovar a incorporação da Precon pela Companhia, com a sua 
consequente extinção, sem aumento do capital social da Companhia. 3. Apreciar, discutir e deliberar acerca da incorporação, pela Companhia, da Atena Consul-
toria e Participações Ltda. (“Atena”), sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ nº 28.208.786/0001-56, com sede social na Rua Dr. Fernandes Coelho, 
nº 85, 8º andar, Sala Brescia, Pinheiros, CEP 05423-040, São Paulo/SP, representada por seus diretores Paulo Roberto de Oliveira Andrade, brasileiro, casado, 
engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.120.004-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 060.107.468-84; e Rodrigo Ângelo Inácio, 
brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.905.500 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 730.056.819-04, ambos com 
escritório à Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 8º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para: 3.1. Ratificar a nomeação da empresa 
especializada Kreston KBW Auditores Independentes S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.996.084/0001-06 (“Kreston”), com sede na Av. Brig Faria Lima, 
nº 1811, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 05423-040, por atuar como responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação a Valor Contábil do patrimônio 
líquido da Atena, a ser incorporada pela Companhia; 3.2. Aprovar o respectivo Laudo de Avaliação a Valor Contábil da Atena; 3.3. Aprovar, em todos os seus 
termos e condições, o Protocolo e Justificação da Incorporação firmado pelas administrações da Companhia e da Atena; e 3.4. Aprovar a incorporação da Atena 
pela Companhia, com a sua consequente extinção, sem aumento do capital social da Companhia. 4. Autorizar os administradores a praticarem todos os atos 
necessário à efetivação das incorporações e as necessárias regularizações perante os órgãos competentes, no que for necessário. Deliberações Tomadas Pelos 
Acionistas Presentes: Foram tomadas, após verificada a presença de acionistas que compareceram virtualmente através da Plataforma, as seguintes deliberações, 
havendo-se autorizado a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta o art. 
130, §§ 1º e 2º, da Lei das S/A: 1. Aprovar por unanimidade dos presentes, com 19.895.986 votos a favor, da incorporação, pela Companhia, da Prel Empre-
endimentos e Participações Ltda. (“Prel”), sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.943.034/0001-98, com sede na Rua Dr. Fernandes 
Coelho nº 85, 8º andar, Sala 01, Pinheiros, CEP 05423-040, São Paulo/SP, representada por seus diretores Paulo Roberto de Oliveira Andrade, brasileiro, 
casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.120.004-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 060.107.468-84; e Rodrigo Ângelo 
Inácio, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.905.500 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 730.056.819-04, 
ambos com escritório à Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 8º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para: 1.1. Ratificar a nomeação 
da empresa especializada Kreston KBW Auditores Independentes S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.996.084/0001-06 (“Kreston”), com sede na Av. Brig 
Faria Lima, nº 1811, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 05423-040, por atuar como responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação a Valor Contábil do 
patrimônio líquido da Prel, a ser incorporada pela Companhia; 1.2. Aprovar o respectivo Laudo de Avaliação a Valor Contábil da Prel; 1.3. Aprovar, em todos os 
seus termos e condições, o Protocolo e Justificação da Incorporação firmado pelas administrações da Companhia e da Prel; e 1.4. Aprovar a incorporação da Prel 
pela Companhia, com a sua consequente extinção, sem aumento do capital social da Companhia. 2. Aprovar por unanimidade dos presentes, com 19.895.986 
votos a favor, da incorporação, pela Companhia, da sua controlada integral Precon Goiás Industrial Ltda. (“Precon”), sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.116.952/0001-09, com sede na cidade de Goiânia (GO), na Rodovia BR-060, Sala A, Gleba A-3, Fazenda São José, CEP: 74.496-255, 
representada por seus diretores Paulo Roberto de Oliveira Andrade, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.120.004-2 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 060.107.468-84; e Rodrigo Ângelo Inácio, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 1.905.500 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 730.056.819-04, ambos com escritório à Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 8º andar, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para: 2.1. Ratificar a nomeação da empresa especializada Kreston KBW Auditores Independentes S/A, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 22.996.084/0001-06 (“Kreston”), com sede na Av. Brig Faria Lima, nº 1811, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 05423-040, por atuar como 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação a Valor Contábil do patrimônio líquido da Precon, a ser incorporada pela Companhia; 2.2. Aprovar o respectivo 
Laudo de Avaliação a Valor Contábil da Precon; 2.3. Aprovar, em todos os seus termos e condições, o Protocolo e Justificação da Incorporação firmado pelas 
administrações da Companhia e da Precon; e 2.4. Aprovar a incorporação da Precon pela Companhia, com a sua consequente extinção, sem aumento do capital 
social da Companhia. 3. Aprovar por unanimidade dos presentes, com 19.895.986 votos a favor, da incorporação, pela Companhia, da Atena Consultoria e 
Participações Ltda. (“Atena”) sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ nº 28.208.786/0001-56, com sede social na Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 
8º andar, Sala Brescia, Pinheiros, CEP 05423-040, São Paulo/SP, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.235.008.132, representada 
por seus diretores Paulo Roberto de Oliveira Andrade, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.120.004-2 SSP/SP 
e inscrito no CPF/MF sob nº 060.107.468-84; e Rodrigo Ângelo Inácio, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº 
1.905.500 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 730.056.819-04, ambos com escritório à Rua Dr. Fernandes Coelho, nº 85, 8º andar, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05423-040, para: 3.1. Ratificar a nomeação da empresa especializada Kreston KBW Auditores Independentes S/A, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 22.996.084/0001-06 (“Kreston”), com sede na Av. Brig Faria Lima, nº 1811, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 05423-040, por atuar como 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação a Valor Contábil do patrimônio líquido da Atena, a ser incorporada pela Companhia; 3.2. Aprovar o respectivo 
Laudo de Avaliação a Valor Contábil da Atena; 3.3. Aprovar, em todos os seus termos e condições, o Protocolo e Justificação da Incorporação firmado pelas 
administrações da Companhia e da Atena; e 3.4. Aprovar a incorporação da Atena pela Companhia, com a sua consequente extinção, sem aumento do capital 
social da Companhia. 4. Aprovar, por unanimidade dos presentes, com 19.895.986 votos a favor, a autorização para que os administradores pratiquem todos os 
atos necessários à efetivação das incorporações e as necessárias regularizações perante os órgãos competentes, no que for necessário. Fica consignado que a 
operação não dará direito de recesso aos acionistas da Companhia, uma vez que não estão preenchidas as hipóteses legais. Suspensão dos Trabalhos e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a quem mais quisesse fazer uso e não havendo manifestação, foram suspensos os tra-
balhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida, conferida, aprovada e assinada pelo Presidente da mesa e pelo Secretário, 
nos termos da Resolução CVM nº 81/22, conforme alterada, registrando a presença dos acionistas, D+1 Fundo de Investimento em Ações, Geracao Futuro L.par 
Fundo de Investimento em Acoes, Alaska Permanent Fund Corporation, City Of New York Group Trust, Public Employees Retirement System Of Ohio, The Board Of 
Administration Of The Los Angeles City Employees’ Retirement System, Utah S.A.e Retirement Systems, que participaram de forma virtual. A presente é cópia fiel 
da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de dezembro de 2024. Fausto de Andrade Ribeiro – Presidente; Daniel Alves Ferreira – Secretário. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 127.757/25-9 em 07/04/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Andorsi do Brasil S.A.
CNPJ nº 11.787.246/0001-71

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2024 (Em R$)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Receita operacional líquida –
Custos operacionais –
Lucro bruto –
Outras receitas e (despesas)
Despesas operacionais (26.617)
Financeiras líquidas(cambiais) (159.737)

(186.353)
Resultado de equivalência patrimonial 64.279.688
Resultado antes do IRPJ e CSLL 64.093.335
IRPJ / CSLL –
Resultado líquido 64.093.335

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva de 
lucro

Reserva 
legal

Outros resultados 
abrangente (ORA)

Lucro 
(prejuizo)

Ajuste de 
conversão Total

Saldo 2023 293.857.140 – 4.752.928 – 207.553.041 309.797.341 815.960.449
Reserva Legal – – 8.838.502 – (8.838.502) – –
Outros Resultados Abrangenes (ORA) – – – 64.686.107 – – –
Aumento de Capital por Andorsi B.V. – – – – – – –
Reserva de Lucro – 262.990.104 – (262.990.104) – –
Resultado do Exercicio – – – – 64.275.566 – 64.275.566
Ajuste de Conversão – – – – – 195.247.004 195.247.004
Saldo Atual 293.857.140 262.990.104 13.591.430 64.686.107 – 505.044.345 1.140.169.126

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2024
Circulante
Caixa e bancos 815.155
Impostos a recuperar 6.089
Total circulante: 821.244
Não circulante
Investimentos 1.139.348.194
Total do permanente 1.139.348.194
Total não circulante 1.139.348.194

Total do ativo 1.140.169.438

Passivo 2024
Circulante
Outras contas a pagar 312
Total passivo circulante: 312
Não circulante
Patrimônio líquido:
Capital 293.857.140
Reserva legal 13.591.430
Reserva de lucro 262.990.104
Outros resultados abrangentes (ORA/OCI) 64.686.107
Ajuste de conversão 505.044.345
Total do patrimônio líquido 1.140.169.126
Total do passivo 1.140.169.438

Thiago Lima – Diretor  |  Cesar de Araujo – Contador – CRC 1SP166.332/O-6

Andorsi Participações S.A.
CNPJ nº 20.393.453/0001-32

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em R$)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva 
de legal

Lucro 
(prejuizo)

Ajuste de 
conversão Total

Saldo 31/12/2023 363.799.300 – (17.689.293) 171.102.897 517.212.903
Reserva legal – 841.959 (841.959) – –
Dividendos recebidos – – – – –
Dividendos à controladora – – (33.950.017) – (33.950.017)
Resultado do exercicio – – 22.129.918 – 22.129.918
Ajuste de conversão – – – 118.839.177 118.839.177
Saldo atual 363.799.300 841.959 (30.351.351) 289.942.074 624.231.981

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2.024
Circulante
Caixa e bancos 28.330
Contas a receber de empresas 
relacionadas 22.173.746
Impostos a recuperar 27.539
Total circulante: 22.229.615
Não circulante
Investimentos 604.832.740
Total do permanente 604.832.740
Total não circulante 604.832.740

Total do ativo 627.062.356

Passivo 2024
Circulante
Fornecedores nacionais 1
Outras contas a pagar 2.830.373
Total passivo circulante: 2.830.374
Não circulante
Patrimônio líquido:
Capital 363.799.300
Lucro (prejuizo) acumulado (18.531.252)
Lucro (prejuizo) do exercicio (11.820.099)
Reserva legal 841.959
Ajuste de conversão 289.942.074
Total do patrimônio líquido 624.231.981
Total do passivo 627.062.356

Thiago Lima – Diretor  |  Cesar de Araujo – Contador – CRC 1SP166.332/O-6

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Receita operacional líquida –
Custos operacionais –
Lucro bruto –
Outras receitas e (despesas)
Despesas operacionais (18.164)
Depreciação/amortização (11.275.228)
Financeiras líquidas(cambiais) 207.364

Resultado de equivalencia 
patrimonial 27.746.884

16.660.856
Resultado em partic.Societária
Resultado antes do IRPJ e CSLL 16.660.856
IRPJ / CSLL (1.444.139)
Resultado líquido 15.216.717

ISQ Participações S.A.
CNPJ/MF nº 58.519.816/0001-06 - NIRE 35.300.655.516

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de abril de 2025
Data, Hora e Local: Aos 09 (nove) dias do mês de abril de 2025, às 09:00 (nove) horas, no Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, n.º 1636, sala 1504, Cerqueira César, CEP 01310-200, 
reuniram-se em primeira convocação os acionistas da ISQ Participações S.A. (“Companhia”). Composição 
da Mesa: Leonardo Melo Pereira (Presidente). Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, nos termos do §4º do Artigo 124, da Lei Federal nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“LSA”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social (“Acionistas”), conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas da Companhia. Ordem do Dia: Discutir e deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) aprovar a abertura de filial no Estado de Goiás; (ii) aprovar a alteração do 
Artigo do Estatuto Social que trata da sede da Companhia; (iii) destituição de membro da Diretoria; (iv) eleição 
de membro da Diretoria da Companhia; (v) aprovar a alteração do objeto social da Companhia; (vi) aprovar a 
alteração do Artigo do Estatuto Social que trata do objeto social da Companhia; (vii) aprovar a transferência 
de ações; e (viii) aprovar a nova redação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Foram deliberadas 
por unanimidade de votos dos presentes, sem restrições ou oposições, as seguintes matérias: (i) Aprovaram 
a abertura da filial da Companhia no Município de São Francisco de Goiás, Estado de Goiás, na Estrada São 
Francisco, Fazenda Dona Maria. (ii) Aprovaram a alteração da redação do Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia, o qual passará a vigorar com a nova redação que lhe é dada a seguir: “Art. 2º A Companhia tem 
sede social localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, n.º 1636, sala 
1504, Cerqueira César, CEP 01310-200, podendo a critério da Assembleia Geral e respeitadas as prescrições 
legais, abrir, instalar ou encerrar filiais, com o objetivo de desenvolver suas atividades na forma e limites aqui 
definidos. Parágrafo Primeiro. A Companhia mantém filial localizada no Município de São Francisco de Goiás, 
Estado de Goiás, na Estrada São Francisco, Fazenda Dona Maria.” (iii) Aprovaram a destituição do atual Diretor 
da Companhia Nicolle Ramos de Almeida, brasileira, solteira, empresária, portadora da Cédula de Identidade 
RG sob o n.º 39.498.919-3 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/
ME) sob o n.º 374.911.538-95, com domicílio profissional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Paulista, 1636, sala 1504, Cerqueira César, CEP 01310-200, o qual deixa de exercer tal cargo a 
partir da presente data; (iv) Aprovaram a eleição do novo Diretor Presidente da Companhia, Leonardo Melo 
Pereira, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 02409332262 
Detran/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n.º 014.334.505-
26, com domicílio no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, n.º 1636, sala 1504, 
Cerqueira César, CEP 01310-200, para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia, com mandato até 
a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2028, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto 
Social da Companhia. (v) Aprovaram a alteração do objeto social da Companhia, de modo que passe a executar 
as atividades de: (i) Produção de ovos (CNAE 0155-5/05); (ii) Comércio atacadista de aves vivas e ovos (CNAE 
4633-8/02); e (iii) Comércio varejista de hortifrutigranjeiros (CNAE 4724-5/00). (vi) Aprovaram a alteração do 
artigo 3° do Estatuto Social da Companhia, o qual, já refletindo a alteração do objeto social da Companhia supra 
aprovada, passará a vigorar com a redação que lhe é dada a seguir: “Art. 3º A Companhia tem por objeto social 
as atividades de: (i) Produção de ovos (CNAE 0155-5/05); (ii) Comércio atacadista de aves vivas e ovos (CNAE 
4633-8/02); e (iii) Comércio varejista de hortifrutigranjeiros (CNAE 4724-5/00).” (vii) Aprovaram a transferência 
de ações realizada nesta data, ora lavrada no livro de registro de ações e livro de transferência de ações; e 
(viii) Aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Companhia, anexo a presente ata na forma de Anexo I. 
O membro da Diretoria ora eleito assina neste ato o respectivo Termo de Posse, que integra a presente ata 
na forma do Anexo II, e que será lavrado no correspondente Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria 
da Companhia no prazo de 30 (trinta) dias seguintes contados da realização da presente Assembleia, em 
conformidade com o disposto no parágrafo 1º do Artigo 149 da Lei nº 6.404/76. Ficou estabelecido que a 
remuneração da Diretoria será fixada em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente na sede social da 
Companhia. Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem 
dele quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à 
lavratura da Ata em livro próprio, nos termos do Artigo 130 da LSA, a qual, após lida e aprovada, foi assinada 
por todos, a saber: Acionistas Presentes: Identificados na página nº 3 do Livro de Presença de Acionistas. A 
presente certidão, neste ato autenticada pelo Presidente da Mesa, é cópia fiel da Ata lavrada no livro de Atas 
das Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: Leonardo Melo Pereira (Presidente). JUCESP nº 138.213/25-2 
em 25/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Viterra Logística e Terminais Portuários S.A.
CNPJ nº 08.236.381/0001-14

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2024 E 2023 (Em R$)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

2024 2023
Receita operacional 169.482.826 139.564.917
Deduções e impostos (13.019.075) (7.134.961)
Receita operacional líquida 156.463.751 132.429.956
Custos operacionais (51.932.685) (52.154.908)
Lucro bruto 104.531.066 80.275.048
Outras receitas e (despesas)
Despesas operacionais (3.640.087) (3.887.786)
Outras receitas e (despesas) 30.262 228.327
Depreciação/amortização (14.695.511) (14.684.597)
Financeiras líquidas(cambiais) 1.824.855 (624.214)

(16.480.481) (18.968.269)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 88.050.585 61.306.778
IRPJ / CSLL (20.070.144) (2.514.047)
Resultado líquido 67.980.442 58.792.731

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social
Resereva de 

incentivo fiscal
Reserva de 

lucro
Reserva de 

legal
Lucro 

(prejuizo)
Moeda 

funcional Total
Saldo em 31/12/2022 101.260.400 17.832.141,00 3.172.978,00 47.115.310,00 145.343.794 314.724.623
Reserva legal 2.617.107,19 (2.617.107) –
Reserva de lucro 86.197.809,43 (86.197.809) –
Reserva de incentivo fiscal 10.642.537 (10.642.537) –
Resultado do exercicio 52.342.144 52.342.144
Ajuste de conversão (18.094.146) (18.094.146)
Saldo 2023 101.260.400 28.474.678 89.370.787 2.617.107 – 127.249.648 348.972.621
Reserva legal 4.598.079 (4.598.079) –
Reserva de lucro 69.783.669 (69.783.669) –
Reserva de incentivo fiscal 17.579.839 (17.579.839) –
Dividendos pagos (71.279.494) – (71.279.494)
Resultado do exercicio – – 91.961.588 91.961.588
Ajuste de conversão – 74.234.746 74.234.746
Saldo 2024 101.260.400 46.054.517 87.874.962 7.215.187 – 201.484.394 443.889.460

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e bancos 4.225.005 3.289.335
Adiantamentos a fornecedores 247.491 240.636
Contas a receber 252.077 212.135
Contas a receber de empresas relacionadas 109.428.320 74.070.833
Estoques 3.765.844 3.058.312
Impostos a recuperar 4.472.968 7.367.977
Outros ativos circulantes 1.267.707 1.097.569
Total circulante: 123.659.412 89.336.797
Não circulante
Impostos a recuperar 2.280.881 6.481.471
Outros ativos 36.051 36.810
Total não circulante 2.316.932 6.518.281
Investimentos 343.079 268.228
Imobilizado 427.409.448 332.191.422
Depreciação/amortização – imobilizado (136.994.769) (95.566.838)
Imobilizado em construção 741.301 –
Intangível 131.213.374 102.586.003
Amortização – intangível (30.997.351) (22.561.054)
IFRS 16 15.438.177 11.028.458
Total do permanente 407.153.260 327.946.220
Total não circulante 409.470.192 334.464.501
Total do ativo 533.129.604 423.801.297

Passivo 2024 2023
Circulante
Fornecedores nacionais 976.671 1.203.592
Mutuo partes relacionadas – 0
Financiamentos bancarios 3.415.472 4.601.113
Obrigações fiscais e trabalhistas 56.832.737 40.155.973
Outras contas a pagar 1.578.709 1.721.137
Total passivo circulante: 62.803.589 47.681.815
Não circulante
Contingências 1.485.553 1.325.110
Financiamentos bancários 12.370.517 16.248.274
Ifrs 16 12.580.487 9.573.477
Total não circulante 26.436.556 27.146.861
Patrimônio líquido:
Capital 101.260.400 101.260.400
Lucro (prejuizo) acumulado – 47.115.310
Lucro (prejuizo) do exercicio 18.091.293 –47.115.309
Reserva legal 141.063.163 89.370.787
Reserva de lucro 7.215.187 2.617.107
Reserva de incentivo fiscal 46.054.517 28.474.678
Ajuste de conversão 201.484.394 127.249.648
Dividendos pagos (71.279.494) –
Total do patrimônio líquido 443.889.459 348.972.621
Total do passivo 533.129.604 423.801.297

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
1. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades 
por Ações. 2. Principais práticas contábeis: 2.1 - Imobilizado: 
É demonstrado ao custo de aquisição e instalação. As depreciações 
foram calculadas pelo método linear, a taxas variáveis, de acordo com 
a expectativa de vida útil dos bens. 2.2 - Intangiveis: São decorrentes 
prêmio de oportunidade de negócio e Downpayment investimentos EMAP 
(TEGRAM). 2.3 - Financiamentos Bancários: Refere-se a financiamento 

com Banco do Nordeste para a construção da infraestrutura portuária e 
de armazéns. 2.4 - Receitas/Despesas Financeiras Liquidas: Reflete 
o resultado de Hedge cambial sobre os financiamento da construção da 
infraestrutura e outras variações cambiais. 2.5 - Ajuste acumulado de 
conversão: Ajuste acumulado de conversão: refere-se às variações cam-
biais resultantes da conversão das demonstrações financeiras individuais 
da moeda funcional (dólar norte-americano) para a moeda de apresentação 
destas demonstrações financeiras individuais (real). 2.6 - Capital Social: 

Houve integralização de 28.269.400 ações ordinárias no valor nominal 
de R$ 1,00 cada em 02/09/2009 por Viterra Brasil SA. Em 31/03/2010 
houve redução de capital de 1.000.000 quotas com restituição à sócia 
Viterra Brasil S.A. Em 13/01/2012 aumento de capital integralizado 
por Viterra Brasil S.A. no valor de R$ 29.200.000,00. Em 07/05/2014 
aumento de capital integralizado no valor de R$ 30.000.000,00 por Viterra 
Brasil S.A. Em 06/12/2017 aumento do capital da companhia em R$ 
15.000.000,00 por Viterra Brasil S.A., mediante emissão 15.000.000 
(quinze milhões) de ações ordinárias nominativas com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada. 2.7 - Dividendos Pagos: Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 15 de julho de 2024, aprovou a distribuição de 
dividendos no montante total de R$ 71.279.494,23, assim alocados:  
Viterra Agriculture Brasil S.A.: R$ 71.272.366,28;  Andorsi Participações 
S.A.: R$ 7.127,95. Demais contas: Todos os demais itens são demons-
trados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos (passivos). Quando necessárias, as variações monetárias 
(ativas ou passivas) incorridas são aplicadas. Informações Relevantes: 
A Viterra Logística e Terminais Portuários S.A. foi fundada em 2006 tem 
sede na Cidade de São Paulo e operações em São Luís - MA. Tem como 
principal atividade o apoio à agricultura, administração da infraestrutura 
portuária, atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, aluguel de máquinas e equipamentos comerciais 
e industriais e carga e descarga. Em 2011, a Viterra participou do 
processo de Licitação nº 001/2011 - EMAP, cujo resultado foi publicado 
no DOU de 06/12/2011 - Seção 3, onde a Viterra sagrou-se vencedora 
do Lote II, motivo pelo qual atualmente é arrendatária do respectivo lote 
estabelecido na Cidade de São Luis, Estado do Maranhão. Neste sentido, 
a fim de atender ao respetivo edital, pactuou juntamente com mais três 
empresas o Consórcio Tegram-Itaqui, onde detém 25% de participação, 
bem como o Tegram Operações Portuárias S.A., empresa constituída 
com a finalidade de efetuar Operações Portuárias no Porto de Itaqui-MA 
para o Consórcio Tegram-Itaqui e suas Consorciadas e a qual a Viterra 
detém a mesma participação acionária.

Thiago Lima – Diretor
Cesar de Araujo – Contador – CRC 1SP166.332/O-6

Ipsis Gráfica e Editora S.A.
CNPJ nº 61.407.078/0001-10

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2024 E 2023 (Valores expressos em Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Descrição 2024 2023
Receita bruta 147.969.162,67 134.321.800,69
Deduções (6.821.546,33) (7.156.649,42)
Receita líquida 141.147.616,34 127.165.151,27
Custo dos produtos vendidos (103.744.757,59) (95.629.445,95)
Lucro bruto 37.402.858,75 31.535.705,32
Despesas administrativas (18.139.168,41) (15.744.996,36)
Custos dos serviços vendidos (14.348,40) (8.585,48)
Despesas tributarias (1.689.431,08) (777.807,25)
Despesas financeiras (2.602.402,25) (2.332.153,14)
Receitas financeiras 3.711.206,55 2.545.835,66
Despesas de comercialização (2.355.314,47) (2.271.384,07)
Outras receitas operacionais 1.251.230,56 990.713,40
Resultado operacional líquido 17.564.631,25 13.937.328,08
Receitas não operacionais 45.006,17 1.347.726,18
Resultado antes do IR e CS 17.609.637,42 15.285.054,26
Provisões (6.020.519,01) (5.395.564,93)
Lucro líquido do exercício 11.589.118,41 9.889.489,33

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Descrição 2024 2023
Lucro líquido do exercício 11.589.118,41 9.889.489,33
Resultado abrangente total do 
exercício 11.589.118,41 9.889.489,33

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Realizado 

autorizado Reservas de capital Reservas de lucros

Histórico Capital social
Reserva incentivos 

Fiscais
Reservas 

de capital
Reserva 

legal
Lucro 

acumulado
Ajuste exercício 

anterior Total
Saldo em 31/12/2023 2.200.000,00 5.873,51 484,11 440.000,00 17.265.746,49 (28.140,69) 19.883.963,42
Lucros Acumulados – – – – 11.589.118,41 – 11.589.118,41
Ajuste exercicios 
anteriores – Lei 6.404 – – – – – (35.294,00) (35.294,00)
Lucro Disitribuido – – – – (6.000.000,00) – (6.000.000,00)
Saldo em 31/12/2024 2.200.000,00 5.873,51 484,11 440.000,00 22.854.864,90 (63.434,69) 25.437.787,83

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Atividades operacionais 2024 2023
Resultado do período 11.589.118,41 9.889.489,33
Ajuste de exercícios anteriores (35.294,00) (117,12)
Depreciação e amortização 4.611.844,72 794.244,49
Lucro operacional bruto antes das 
mudanças no capital de giro 16.165.669,13 10.683.616,70
(Aumento) redução em contas a 
receber (3.193.953,22) (5.459.209,55)
(Aumento) redução em outras 
contas a receber (2.078.996,29) (584.488,12)
(Aumento) redução nos estoques (1.537.886,73) 9.647.270,04
Aumento (redução) em fornecedores 957.625,98 (734.736,01)
Aumento (redução) em contas a 
pagar e provisões 6.314.899,75 1.465.844,73
Aumento (redução) no IRPJ e CSLL 6.020.519,01 5.395.564,93
Caixa proveniente das operações 22.647.877,63 20.413.862,72
Impostos de renda e CSLL pagos (5.632.806,31) (3.882.661,59)
Fluxo de caixa antes dos itens 
extraordinários 17.015.071,32 16.531.201,13
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 17.015.071,32 16.531.201,13
Atividades de investimento
Compras de imobilizado (6.703.290,45) (11.440.199,81)
Caixa líquido usado nas ativi-
dades de investimentos (6.703.290,45) (11.440.199,81)
Atividades de financiamento
Pagamentos de lucros e dividendos (1.661.405,44) (1.328.500,13)
Empréstimos tomados 8.965.277,77 17.943.003,04
Pgtos. de empréstimos/debêntures (9.298.123,17) (13.156.648,27)
Caixa líquido gerado pelas ati-
vidades de financiamentos (1.994.250,84) 3.457.854,64
Aumento nas disponibilidades 8.317.530,03 8.548.855,96
Disponib. - no início do período 21.280.565,00 12.731.709,04
Disponib - no final do período 29.598.095,03 21.280.565,00

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Descrição 2024 2023
Ativo 107.145.956,48D 89.810.369,57D
Circulante 74.975.843,73D 59.731.702,55D
Disponível 29.598.095,03D 21.280.565,00D
Crédito por vendas 25.370.421,85D 19.925.878,34D
Adiantamento e empréstimo 376.144,20D 242.499,77D
Estoques 8.967.510,18D 7.429.623,45D
Títulos e valores mobiliários 1.876.119,63D 1.579.848,83D
Impostos a recuperar 8.720.010,91D 9.228.433,66D
Despesas de exercício seguinte 67.541,93D 44.853,50D
Ativo não circulante 32.170.112,75D 30.078.667,02D
Imobilizado 32.150.570,49D 30.050.190,28D
Bens intangíveis 19.542,26D 28.476,74D

Descrição 2024 2023
Passivo 107.145.956,48C 89.810.369,57C
Circulante 52.243.208,79C 46.105.101,45C
Obrigações operacionais 40.921.777,08C 35.705.402,49C
Fornecedores 20.363.688,28C 19.406.062,30C
Adiantamento de clientes 1.727.793,19C 1.129.744,92C
Adiantamento venda futura 17.055.891,78C 11.757.285,44C
Empréstimos e financ. - Curto prazo 1.774.403,83 3.412.309,83C
Obrigações trabalhistas 1.016.075,40C 819.169,78C
Obrigações previdenciárias 791.043,23C 687.158,48C
Obrigações tributárias 705.597,94C 645.028,24C
Outras obrigações 281.333,42D 16.402,76C
Provisões 9.090.048,56C 8.231.939,70C
Exigível não circulante 29.464.959,86C 23.821.304,70C
Obrigações operacionais 9.580.144,03C 9.580.144,03C
Empréstimos e financiamentos 14.120.618,24C 12.815.557,64C
Dividendos e lucros distribuidos 5.764.197,59C 1.425.603,03C
Patrimônio líquido 25.437.787,83C 19.883.963,42C
Capital social 2.200.000,00C 2.200.000,00C
Reserva de capital 6.357,62C 6.357,62C
Reserva de lucros 23.231.430,21C 17.677.605,80C

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nota 1 – Contexto Operacional: A Companhia Ipsis Grafica e Editora 
S.A., com sede a Rua Vereador Jose Nanci N. 151 – Parque Jaçatuba 
– Santo André – SP, inscrita no CNPJ 61.407.078/0001-10 é uma 
sociedade por ações de capital fechado, constituída em 08/08/1966, 
e tem como objeto social a composição e encadernação de livros, 
anuários, revistas, jornais e catálogos e a edição de livros e revistas, 
podendo também estabelecer, adquirir e explorar indústria e comércio 
relacionados. Nota 2 – Resumo dos procedimentos contábeis: a) 
As demonstrações financeiras são apresentadas em conformidade com 
as disposições da lei 10638/08 e da legislação tributária vigente; b) As 
receitas e despesas foram registradas segundo o regime de competência; 
c) Os valores realizáveis no curso do exercício social subsequente foram 
classificados no ativo e no passivo circulante, respectivamente; d) Os 
estoques foram avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo 
ao preço de mercado; e) As aplicações financeiras são demonstradas 
ao custo, acrescidas dos rendimentos proporcionais até a data do 
balancete; f) A depreciação do ativo imobilizado foi calculada pelo método 
linear de acordo com as taxas admitidas pela legislação tributária, que 
expressam a estimativa utilidade dos bens; g) Não foram constituídas 
provisões para perdas ou riscos de créditos, pois sua base estimada 

foi julgada irrelevante; h) A variação cambial é tributada no regime de 
caixa; i) Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado; j) Os arrendamentos mercantis 
financeiros são registrados como se fossem uma compra financiada; 
k) Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos e 
calculáveis, incluindo quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridas; l) Não existência de fatos ocorridos 
subsequentemente (Eventos Subsequentes) à data de encerramento do 
exercício que possa impactar de forma relevante a situação patrimonial 
ou financeira da empresa ou que possa provocar efeitos sobre seus resul-
tados futuros. Nota 3 – Forma de Tributação: A opção pela forma de 
tributação neste exercício é pelo LUCRO REAL TRIMESTRAL manifestada 
pelo recolhimento da primeira quota do imposto devido. Nota 4 – Capi-
tal Social: O Capital Social compõe-se de 20.650.536 ações , sendo 
3.441.756 ações preferenciais e 17.208.780 ações ordinárias, no valor 
nominal de R$ 0,106534765 cada uma, o qual permaneceu inalterado.

Fernando Steven Ullmann - Diretor Presidente
Marcos Parziali - CRC/SP Nº SP-140505/O-5

RELATORIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Atendendo às disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024, ficando à disposição para 
quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários ao perfeito conhecimento das contas apresentadas. Santo André, 10 de junho de 2025.
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Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 9 de maio de 2025
1. Data, Horário e Local: No dia 9 de maio de 2025, às 7:30 horas, na sede social da Hidrovias do Brasil 
S.A. localizada na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 1.343, Bela Vista, Cidade e Estado de São Paulo, CEP: 
01317-910 (“Companhia”), nos termos do artigo 23, parágrafo 5º, do Estatuto Social da Companhia, per-
mitida também a participação via Microsoft Teams (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: A Reunião foi 
devidamente instalada nos termos do artigo 23, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, confirmada 
a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia: Marcos Marinho Lutz, 
Roberto Lucio Cerdeira Filho, Rodrigo de Almeida Pizzinatto, Marina Guimarães Moreira Mascarenhas, Eduardo 
de Toledo, e Julio Cesar de Toledo Piza Neto. Participaram, ainda, como convidados, os Srs. Carlos Arruti 
Rey, Andre Hachem e Denize Sampaio Bicudo. 3. Mesa: Presidente: Marcos Marinho Lutz; e Secretária: 
Denize Sampaio Bicudo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (I) a 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória a ser prestada pela Ultrapar 
Participações S.A. (“Fiadora”), em até duas séries, da Companhia, no montante de até R$ 2.200.000.000,00 
(dois bilhões e duzentos milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto 
de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Oferta” e 
“Resolução CVM 160”, respectivamente), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
mediante a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em Até Duas Séries, para 
Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Hidrovias do Brasil S.A.” pela 
Companhia, pela Fiadora e pelo Agente Fiduciário (conforme definido abaixo) (“Escritura de Emissão”); (II) a 
contratação, pela Companhia, dos prestadores de serviço necessários à realização da Emissão e da Oferta, 
incluindo mas não se limitando à Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. para a 
prestação de serviços de agente fiduciário, representando os interesses da comunhão de titulares das 
Debêntures (“Debenturistas” e “Agente Fiduciário”), de agente de liquidação e de escriturador das Debêntu-
res, da agência de classificação de risco das Debêntures e de instituições integrantes do sistema de distri-
buição de valores mobiliários devidamente habilitadas para serem responsáveis pela coordenação e inter-
mediação da Oferta (“Coordenadores”); (III) a autorização à Companhia para, por sua Diretoria e/ou repre-
sentantes, praticar todos os atos relacionados às deliberações acima e necessários à realização, formaliza-
ção e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo (a) discutir, negociar e definir os termos e condições da 
Emissão, da Oferta e dos documentos a serem celebrados no âmbito da Emissão e da Oferta; e (b) celebrar 
todos os instrumentos necessários à realização da Emissão e da Oferta e à contratação dos prestadores 
de serviço, incluindo mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao “Contrato de Estruturação, Coorde-
nação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em Até Duas Séries, da 4ª 
(Quarta) Emissão, da Hidrovias do Brasil S.A.” (“Contrato de Distribuição”), procurações, notificações e 
quaisquer aditamentos aos documentos da Emissão e da Oferta; e (IV) a ratificação de todos os atos prati-
cados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta até a 
presente data. 5. Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes à Reunião decidiram, nos termos do 
material apresentado pela Diretoria, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (I) conforme 
atribuição prevista no artigo 22, item (xx), do Estatuto Social da Companhia, aprovar a Emissão e a Oferta, 
mediante a celebração da Escritura de Emissão, as quais terão as características abaixo: (a) Data de 
Emissão: Para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na 
Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão é de até 
R$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais) na Data de Emissão; (c) Quantidade de 
Debêntures: Serão emitidas até 2.200.000 (duas milhões e duzentas mil) Debêntures, em até 2 (duas) Séries, 
sendo que a quantidade de Debêntures a ser emitida em cada Série será definida em Sistema de Vasos 
Comunicantes (conforme definido abaixo), após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding (conforme 
definido abaixo), observado o Volume Máximo da Primeira Série (conforme definido abaixo); (d) Valor Nomi-
nal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (mil reais), 
na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (e) Número de Séries: A Emissão será realizada em até duas 
séries (“Primeira Série” e “Segunda Série”, respectivamente e, quando referidas em conjunto, as “Séries” 
ou, individualmente e indistintamente, “Série”), de acordo com a demanda verificada no Procedimento de 
Bookbuilding. A alocação das Debêntures entre a Primeira Série e a Segunda Série será realizada em sistema 
de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Comunicantes”), observado (i) que as Debêntures da Primeira 
Série poderão não ser emitidas; (ii) que a soma das Debêntures alocadas no conjunto das Debêntures da 
Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série efetivamente emitidas deverá corresponder a, no máximo, 
2.200.000 (duas milhões e duzentas mil) Debêntures, equivalentes a, no máximo, R$ 2.200.000.000,00 
(dois bilhões e duzentos milhões de reais); e (iii) a quantidade máxima de 400.000 (quatrocentas mil) 
Debêntures da Primeira Série, equivalentes a R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) (“Volume 
Máximo da Primeira Série”). De acordo com o Sistema de Vasos Comunicantes, a quantidade de Debêntures 
emitida na Primeira Série não poderá ser maior que o Volume Máximo da Primeira Série, sendo certo que a 
quantidade de Debêntures que exceder o Volume Máximo da Primeira Série será alocada na Segunda Série; 
(f) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de eventual vencimento antecipado das Debên-
tures, de resgate antecipado das Debêntures em decorrência da realização de Resgate Antecipado Faculta-
tivo (conforme definido abaixo), da Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo) ou de resgate 
antecipado nos termos previstos na Escritura de Emissão, (i) o prazo de vencimento das Debêntures da 
Primeira Série será de 3 (três) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da 
Primeira Série”); e (ii) o prazo de vencimento das Debêntures da Segunda Série será de 6 (seis) anos con-
tados da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com 
Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, “Data de Vencimento”); (g) Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (h) Preço de 
Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário (cada uma, uma “Data de Integrali-
zação das Debêntures”), de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
– Balcão B3 (“B3”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira 
Data de Integralização das Debêntures, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a data da 
primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”) até a data de sua efetiva integra-
lização, de acordo com as disposições previstas na Escritura de Emissão. Observado o disposto no Contrato 
de Distribuição a esse respeito, as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a exclusivo 
critério dos Coordenadores, em comum acordo, desde que referido ágio ou deságio (i) seja aplicado de 
forma igualitária à totalidade das Debêntures de uma mesma Série integralizadas em uma mesma Data de 
Integralização; e (ii) seja aplicado em função de condições objetivas de mercado, tais como, sem limitação 
a (a) alteração na taxa média dos financiamentos diários, com lastro em títulos federais apurados no Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia; (b) alteração na remuneração dos títulos do tesouro nacional; (c) altera-
ção na Taxa DI; (d) alteração material na curva de juros DI x pré, construída a partir dos preços de ajustes 
dos vencimentos do contrato futuro de taxa média de depósitos interfinanceiros de um dia, negociados na 
B3, ou (e) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, CRIs, 
CRAs) divulgada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais; (i) Depó-
sito para Distribuição e Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distri-
buição no mercado primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacio-
nalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação, obser-
vadas as restrições de negociação previstas na Resolução CVM 160 e descritas na Escritura de Emissão, 
no mercado secundário, por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado 
pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3; (j) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, 
caput, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
com garantia fidejussória a ser prestada pela Fiadora; (k) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos 
captados pela Companhia por meio da integralização das Debêntures serão destinados ao reperfilamento 
do endividamento da Emissora e de suas controladas, incluindo, mas não se limitando, os desembolsos 
necessários para fazer jus às obrigações de pagamento de principal, remuneração e demais custos relacio-
nados a dívidas da Emissora e/ou de suas controladas e decorrentes da oferta de recompra antecipada 
(Tender Offer) dos títulos de dívida no mercado internacional emitidos pela Hidrovias International Finance 
S.à r.l., sociedade controlada pela Emissora, com vencimento em 8 de fevereiro de 2031; (l) Colocação e 
Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito automático de 
registro de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamen-

tares aplicáveis, sob regime de garantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures, 
observado o plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160; (m) Procedi-
mento de Bookbuilding: Será realizado pelos Coordenadores procedimento de coleta de intenções de 
investimento para verificação da demanda pelas Debêntures junto aos Investidores Profissionais e definição 
(i) da taxa final da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e da taxa final da Remuneração das 
Debêntures da Segunda Série; (ii) da existência da Primeira Série, observado que as Debêntures da Primeira 
Série poderão não ser emitidas; e (iii) da quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série, conforme 
o caso, observado o Volume Máximo da Primeira Série (“Procedimento de Bookbuilding”). A Escritura de 
Emissão será aditada para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding previamente ao registro da 
Oferta pela CVM e à primeira Data de Integralização das Debêntures, sem a necessidade de nova aprovação 
societária pela Companhia e/ou pelos Debenturistas, devendo o aditamento ser arquivado em conformidade 
com o disposto na Escritura de Emissão; (n) Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitá-
rio ou saldo do Valor Nominal Unitário não serão atualizados monetariamente; (o) Remuneração das Debên-
tures da Primeira Série: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à 100% (cem por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-
-grupo”, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na rede 
mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread de até 
0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
conforme definido no Procedimento de Bookbuilding, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira 
Série ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento, calculada de acordo com a fórmula presente na Escritura de Emissão (“Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série”); (p) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, 
incidirão juros remuneratórios correspondentes à 100% (cem por cento) da variação acumulada Taxa DI, 
acrescida exponencialmente de spread de até 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme definido no Procedimento de Bookbuilding, calcula-
dos de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data 
de Integralização das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, calculada de acordo com a fórmula presente 
na Escritura de Emissão (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Remune-
ração das Debêntures da Primeira Série, “Remuneração”); (q) Amortização do Valor Nominal Unitário: Res-
salvadas as hipóteses de eventual vencimento antecipado das Debêntures da respectiva série, resgate 
antecipado das Debêntures da respectiva série em decorrência da realização de Resgate Antecipado 
Facultativo, de Oferta de Resgate Antecipado ou de resgate antecipado nos termos previstos na Escritura 
de Emissão, (i) o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado em uma única 
parcela, qual seja, a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série (“Data de Pagamento da Amor-
tização da Primeira Série”); e (ii) o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será amortizado 
em uma única parcela, qual seja, a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série (“Data de Pagamento 
da Amortização da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Pagamento da Amortização da Primeira 
Série, “Datas de Pagamento da Amortização” que, em conjunto com a Data de Pagamento da Remuneração, 
as “Datas de Pagamento”); (r) Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de eventual vencimento 
antecipado das Debêntures, resgate antecipado das Debêntures da respectiva série em decorrência da 
realização de Resgate Antecipado Facultativo, de Oferta de Resgate Antecipado ou de resgate antecipado 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures de ambas as séries serão 
pagas semestralmente a partir da Data de Emissão, sempre nos meses de junho e de dezembro de cada 
ano. O primeiro pagamento ocorrerá em data a ser prevista na Escritura de Emissão e o último pagamento 
ocorrerá na Data de Vencimento da respectiva Série, conforme tabelas presentes na Escritura de Emissão 
(sendo cada data de pagamento da Remuneração denominada “Data de Pagamento da Remuneração”); (s) 
Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate 
antecipado total das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série (“Resgate Ante-
cipado Facultativo”), observadas as condições dispostas na Escritura de Emissão; (t) Oferta de Resgate 
Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate 
antecipado das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, endereçada a todos 
os Debenturistas da respectiva série, sendo assegurado a todos os Debenturistas da respectiva série 
igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures da respectiva série por eles detidas (“Oferta 
de Resgate Antecipado”), observadas as condições dispostas na Escritura de Emissão; (u) Aquisição Facul-
tativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista 
vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e ao disposto 
na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, a partir da Data de Emissão, adquirir as Debêntures 
no mercado secundário (i) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva 
Remuneração, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras; ou 
(ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, desde que observe 
as regras expedidas pela CVM; (v) Amortização Extraordinária Facultativa: Não será permitida a amortização 
extraordinária facultativa das Debêntures; (w) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração calculada 
pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer valor devido aos Debenturistas relativamente a qualquer obrigação decorrente 
da Escritura de Emissão, sobre todos e quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calcula-
dos pro rata temporis desde a data de inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), 
incidente sobre o montante devido e não pago; e (ii) multa moratória e não compensatória de 2% (dois por 
cento), incidente sobre o montante devido e não pago; (x) Desmembramento: Não será admitido desmem-
bramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, 
nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (y) Vencimento Antecipado: As 
Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente 
vencidas, de forma automática ou não, nas hipóteses descritas na Escritura de Emissão, cuja versão final 
foi apresentada aos Conselheiros nesta data e será assinada concomitantemente com a ata desta delibera-
ção; (z) Garantia Fidejussória: Em garantia do pontual e integral adimplemento de todas as obrigações, 
presentes e futuras, principais e acessórias, da Companhia, a serem previstas no âmbito da Escritura de 
Emissão, incluindo honorários do Agente Fiduciário, Encargos Moratórios, indenizações, bem como todo e 
qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrida pelo Agente Fiduciário, na qualidade de represen-
tantes dos Debenturistas, em decorrência de processos, procedimento e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures, a 
Fiadora prestará fiança em favor dos Debenturistas, obrigando-se como fiadora e principal responsável pelo 
fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações da Companhia, nos termos das Debêntures e 
da Escritura de Emissão, conforme os termos e condições previstas na Escritura de Emissão; (aa) Classifi-
cação de Risco: Será contratada uma agência de classificação de risco, a qual atribuirá classificação de 
risco (rating) às Debêntures; e (bb) Demais características: As demais características e condições da 
Emissão, da Oferta e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. (II) aprovar a 
contratação, pela Companhia, dos prestadores de serviço necessários à realização da Emissão e da Oferta, 
incluindo mas não se limitando à Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. para a 
prestação de serviços de Agente Fiduciário, representando os interesses dos Debenturistas, de agente de 
liquidação e de escriturador das Debêntures, da agência de classificação de risco para a atribuição de 
classificação de risco às Debêntures, dos Coordenadores e quaisquer outros prestadores de serviços 
necessários à realização da Emissão e da Oferta; (III) autorizar a Companhia a, por sua Diretoria e/ou 
representantes, praticar todos os atos relacionados às deliberações acima e necessários à realização, for-
malização e aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, incluindo (a) discutir, negociar e definir os termos e 
condições dos documentos a serem celebrados no âmbito da Emissão e da Oferta; e (b) celebrar todos os 
instrumentos necessários à realização da Emissão e da Oferta e à contratação dos prestadores de serviço, 
incluindo mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao Contrato de Distribuição, a procurações, notifica-
ções e quaisquer aditamentos aos documentos da Emissão e da Oferta; e (IV) ratificar todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a presente 
data. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente reunião pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho 
de Administração presentes, ficando autorizada a sua publicação. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente – Mar-
cos Marinho Lutz; Secretária – Denize Sampaio Bicudo. Membros do Conselho de Administração: Marcos 
Marinho Lutz, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Rodrigo de Almeida Pizzinatto, Marina Guimarães Moreira Mas-
carenhas, Eduardo de Toledo, e Julio Cesar de Toledo Piza Neto, Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 9 de maio de 2025. Denize Sampaio Bicudo – Secretária da Reunião. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 178.393/25-3 em 03/06/2025. 
Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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Usina Santa Fé S.A.
CNPJ/MF nº 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542 (“Companhia”)

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 12 de maio de 2025
Data: 12 de maio de 2025: Horário 10h00min horas; Local: na sede da Companhia situada à Estrada da 
Antiga Fazenda Itaquerê, s/nº, rural, no município de Nova Europa, Estado de São Paulo, CEP. 14.920-000. 
Presenças: Presentes, por videoconferência, os Srs. Roberto Malzoni Filho, Helena Malzoni Romanach, Heloisa 
Cleaver Malzoni, Anita Ferraz Malzoni, Fernando Luiz de Mattos Oliveira, Mônika Carneiro Meira Bergamaschi 
e Luiz Carlos de Campos Salles, representando a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho; Secretária: Sra. Anita Ferraz Malzoni. Ordem 
do Dia: Exame, discussão e votação de proposta de captação de recursos, pela Companhia, no montante de 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), por meio da emissão de Cédula de Crédito Bancário (“CCB”), 
ora em fase de estruturação pelo Banco do Brasil S.A., instituição financeira com sede situada no Distrito 
Federal, em Brasília, no Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, CEP 70.040-912, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 00.000.000/0001-91 (“Credor”) a ser emitida em favor do Credor; (II) Autorização para a Diretoria da 
Companhia (a) negociar e celebrar todos os instrumentos necessários para a adequada formalização da CCB 
e suas garantias, quais sejam: penhor de cana de açúcar e/ou açúcar e/ou etanol hidratado na proporção 
mínima de 30% do saldo devedor da operação (“Garantias”); (b) negociar todas as demais condições e cláusulas 
pertinentes (incluindo a taxa efetiva de Juros Remuneratórios, cronograma de amortização e de pagamentos de 
Principal e Juros Remuneratórios, liquidação antecipada da CCB, eventos de vencimento antecipado, encargos 
moratórios, obrigações e declarações a serem assumidas pela Companhia, dentre outras); e (c) praticar todos 
os atos necessários à formalização da CCB e suas Garantias. Deliberações: Por unanimidade de votos, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições de qualquer natureza, foram tomadas as seguintes deliberações: (I) a 
captação de recursos pela modalidade de CCB, a qual será emitida pela Companhia em favor do Credor, no 
montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), para utilização exclusivamente como Capital de 
Giro da Companhia; (II) Autorização para a Diretoria da Companhia (a) negociar e celebrar todos os instrumentos 
necessários para a adequada formalização da CCB e suas Garantias; (b) negociar todas as demais condições 
e cláusulas pertinentes (incluindo a taxa efetiva de Juros Remuneratórios, cronograma de amortização e de 
pagamentos de Principal e Juros Remuneratórios, liquidação antecipada da CCB, eventos de vencimento ante-
cipado, encargos moratórios, obrigações e declarações a serem assumidas pela Companhia, dentre outras); 
e (c) praticar todos os atos necessários à formalização da CCB e suas Garantias. (III) Assinaturas Digitais: 
ratificada a autorização para realização das reuniões do Conselho de Administração por videoconferência, 
e ainda, que as assinaturas apostas nesta ata, sejam realizadas através da ferramenta de assinatura digital 
Docusign ou AtlasSign, nos termos do parágrafo 2º do artigo 10 da MP n° 2.200-2/2001. Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lida sendo aprovada por todos e assinada 
pelo Presidente e Secretária. Conselheiros Presentes: Roberto Malzoni Filho; Helena Malzoni Romanach; Heloisa 
Cleaver Malzoni; Anita Ferraz Malzoni; Fernando Luiz de Mattos Oliveira; Mônika Carneiro Meira Bergamaschi e 
Luiz Carlos de Campos Salles. A presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Nova Europa, 12 de maio 
de 2025. JUCESP nº 174.226/25-1 em 27/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional
CNPJ nº 58.138.058/0001-86 – NIRE nº 35.300.012.178

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2025
1) Realização e Local: 30 de abril de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, situada na Rua 
Gomes de Carvalho, nº 1306, conjunto 82, sala 3, bairro Vila Olímpia, Município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04547-005. 2) Convocação: Dispensadas as formalidades de publicação do Edital de 
Convocação, em razão da presença de 100% dos acionistas, conforme parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei 
nº 6404/76. 3) Publicações: As demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024 foram publicadas em 16 de abril de 2025, Jornal Diário Comercial, página B23. 
4) Presenças: Acionistas representando 100% do capital votante e do capital total, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Presença de Acionistas. 5) Composição da Mesa: Presidente: Luis Antônio Floriano 
e Secretário: Joacks de Paula Lemos. 6) Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) exame, dis-
cussão e aprovação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2024; (b) deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, 
se houver; (c) determinação da remuneração dos Diretores, se houver. 7) Deliberações Tomadas por 
Unanimidade: I. Analisada, discutida e votadas as matérias constantes na Ordem do Dia, os acionistas, 
por unanimidade de votos e sem reservas, aprovaram as deliberações da Assembleia enumeradas abaixo: 
(a) Relatório de Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2024; (b) O lucro apurado no Balanço Patrimonial do exercício social 
encerrado em 31.12.2024, foi absorvido com o Prejuízo Acumulado, sendo assim, não houve a distribuição 
de dividendos aos acionistas; (c) Foi aprovada a remuneração total da Administração paga em 2024, no 
valor total anual de R$ 88.335,95 (oitenta e oito mil e trezentos e trinta e cinco reais e noventa e cinco 
centavos) e aprovada a remuneração para o exercício de 2025, no valor total anual de até R$ 18.216,00 
(dezoito mil e duzentos e dezesseis reais). II. Foi autorizada a publicação desta ata em forma de extrato. 
8) Aprovação e Assinatura da Ata: Esta ata foi lida sendo aprovada e assinada por todos os acionistas 
presentes: FCA Comércio Exterior e Logística Ltda., por Luis Antonio Floriano e Luis Gustavo Batista; 
Aba Infra-Estrutura e Logística S/A, por Luis Antonio Floriano e Leandro Luiz Chiachio; pelo Presidente da 
Assembleia: Luis Antônio Floriano e Secretário da Assembleia: Joacks de Paula Lemos. 9) Acionistas: 
Também fora verificado o quadro atualizado de participação societária no Capital Social da Companhia, 
tendo a seguinte composição: 
Acionistas Quantidade de Ações ON
FCA Comércio Exterior e Logística Ltda. 17.651.572
Aba Infra-Estrutura e Logística S/A. 2.184.997
Total: 19.836.569
Confere com o original lavrado em livro próprio. Joacks de Paula Lemos – Secretário da Assembleia 
JUCESP nº 174.809/25-6 em 27/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Gênica Inovação Biotecnológica S.A.
CNPJ/MF nº 23.255.514/0001-93

Demonstrações de Resultados 
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Receita operacional líquida 141.134 122.714 143.028
Custo das vendas (59.812) (57.619) (59.946)
Lucro bruto 81.322 65.095 83.082
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (22.033) (21.136) (22.100)
Provisão para perdas de crédito 
esperadas (1.647) (1.293) (1.647)
Despesas gerais e administrativas (51.960) (33.064) (52.968)
Outras receitas (despesas) 
operacionais (808) (485) (808)
Lucro antes das receitas e 
despesas financeiras 4.874 9.117 5.559
Receitas financeiras 13.630 1.514 13.696
Despesas financeiras (21.187) (6.589) (21.196)
Despesas financeiras líquidas (7.557) (5.075) (7.500)
Participação nos lucros das empresas 
investidas por equivalência patrimonial, 
líquida de impostos 634 (522) –
Resultado antes dos impostos (2.049) 3.520 (1.941)
IRPJ e CSLL correntes – (3.166) (108)
IRPJ e CSLL diferido 1.024 3.859 1.024

1.024 693 916
Resultado do exercício (1.025) 4.213 (1.025)

Balanços Patrimoniais em 31/12/2024 e 2023 (Em Reais)
Ativo Controladora Consolidado
Circulante 2024 2023 2024
Caixa e equivalentes de caixa 52.199 13.632 55.023
Contas a receber de clientes 92.721 82.809 93.491
Estoques 12.680 14.814 13.014
Impostos a recuperar 1.578 1.096 1.890
Outros recebíveis 2.955 3.300 3.074
Instrumentos financeiros derivativos 5.995 92 5.995
Total do ativo circulante 168.128 115.743 172.487
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal diferido 4.884 3.860 4.884
Total do realizável a longo prazo 4.884 3.860 4.884
Investimentos 3.783 193 7
Imobilizado 53.963 28.527 53.963
Intangível 7.314 2.740 7.314
Direito de uso 10.834 2.730 10.834

–
Total do ativo não circulante 80.778 38.050 77.002

Total do ativo 248.906 153.793 249.489

Passivo Controladora Consolidado
Circulante 2024 2023 2024
Fornecedores 18.313 22.886 18.739
Empréstimos e financiamentos 35.774 25.919 35.774
Passivo de arrendamento 2.052 1.277 2.052
Obrigações sociais e trabalhistas 4.091 6.454 4.091
Obrigações fiscais a recolher 1.112 1.054 1.119
IRPJ e CSLL a recolher – 902 120
Instrumentos financeiros derivativos 1.605 494 1.605
Dividendos mínimos obrigatórios – 1.001 –
Outras contas a pagar 7.210 6.017 7.240
Total do passivo circulante 70.157 66.004 70.740
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 41.102 32.604 41.102
Passivo de arrendamento 9.547 1.670 9.547
Provisão para contingências 88 88 88
Total do passivo não circulante 50.737 34.362 50.737
Patrimônio líquido
Capital social 32.340 31.764 32.340
Ações em tesouraria – 607 –
Reserva de capital 89.214 14.790 89.214
Reserva legal 364 364 364
Reserva de lucros 5.878 5.902 5.878
Ajustes de avaliação patrimonial 216 – 216
Total do patrimônio líquido 128.012 53.427 128.012
Total do passivo 120.894 100.366 121.477
Total do passivo e patrimônio líquido 248.906 153.793 249.489

Diretoria
Marcos Agostinho Petean Gomes – Presidente  |  Frederico Marques Biasioli – Diretor financeiro  

Carlos Henrique Fanton Germin - Contador – CRC nº 1SP 220.313/O-1

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis na sede da Companhia.
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Caruana S.A. Participações e Empreendimentos
CNPJ/MF nº 07.882.656/0001-24

Relatório da Administração
Prezados Acionistas e Administradores, Apresentamos, para apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demons-
trações Financeiras da Caruana S.A. Participações e Empreendimentos (Holding Caruana), relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2024, acompanhados do Relatório do Auditor Independente. Cenário Mercado de Transporte: O exercício 
de 2024 manteve a boa performance do setor, com melhora nos indicadores de desempenho dos operadores, como passageiro 
equivalente transportado e quilometragem total produzida, e recuperação na produção total de ônibus e micro-ônibus pelo terceiro 
ano consecutivo, considerando-se o cenário de eleições municipais. Espera-se que o bom desempenho do segmento de transporte 

coletivo por ônibus continue para os próximos exercícios. Resultados: Ativos: A Caruana Participações encerrou o exercício de 
2024 com um total de ativos de R$ 146.302 (R$ 130.850 em 31 de dezembro de 2023) indicando aumento de 11,81% no período. 
Patrimônio e Lucro Líquido: A Sociedade encerrou o exercício com resultado positivo de R$ 14.415 (lucro de R$ 8.792 no exercício 
anterior) e o Patrimônio Líquido encerrou o ano em R$ 112.653 (R$ 99.343 em 31 de dezembro de 2023).

São Paulo, 05 de junho de 2025. 
A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – Os objetivos estratégicos estabelecidos pela Administração 
e por seu Estatuto Social compreendem a participação como sócia ou acionista, única e 
exclusivamente, em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). Atualmente, a Caruana S.A. Participação 
e Empreendimento (“Sociedade”) detêm participação de 99,63% na Caruana S.A. 
Sociedade de Crédito Financiamento e Investimento (“Sociedade”). Devido à sua 
natureza de empresa-holding financeira, seus resultados são compostos, principalmente 
por equivalência patrimonial originária da participação nas empresas controladas.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras – Em 
virtude da atuação exclusiva da Sociedade em atividades de holding financeira, suas 
demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis à instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN que 
incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações, asso-
ciadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do BACEN e 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A apresentação 
dessas demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). As estimativas contábeis são 
determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas 
com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas estimativas e premis-
sas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou 
recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, marcação ao 
mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administra-
ção revisa as estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. Em aderência ao 
processo de convergência com as Normas Internacionais de Contabilidade (“IFRS”), 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu diversos pronunciamentos, 
porém nem todos homologados pelo Conselho Monetário Nacional. Desta forma a 
Sociedade, na elaboração dessas demonstrações financeiras, considerou, quando 
aplicável, os seguintes pronunciamentos, já homologados pelo CMN, quais sejam: a) 
CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório 
Contábil-Financeiro – homologado pela Resolução CMN nº 4.144/12; b) CPC 01 
(R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos – homologado pela Resolução 
CMN nº 3.566/08; c) CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis – homologado pela Resolução CMN nº 
4.524/2016; d) CPC 03 (R2) – Demonstrações do Fluxo de Caixa – homologado pela 
Resolução CMN nº 3.604/08; e) CPC 04 (R1) – Ativo Intangível – homologado pela 
Resolução CMN nº 4.534/2016; f) CPC 05 (R1) – Divulgação de Partes Relaciona-
das – homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09; g) CPC 10 (R1) – Pagamento 
Baseado em Ações – homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11; h) CPC 23 – 
Políticas Contábeis, Mudança de estimativa e Retificação de Erro – homologado 
pela Resolução CMN nº 4.007/11; i) CPC 24 – Evento Subsequente – homologado 
pela Resolução CMN nº 3.973/11; j) CPC 25 – Provisões Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes – homologado pela Resolução CMN nº 3.823/09; k) CPC 27 
– Ativo Imobilizado – homologado pela Resolução CMN nº 4.535/2016; l) CPC 33 
(R1) – Benefícios a Empregados – homologado pela Resolução CMN nº 4.877/20; 
m) CPC 41 – Resultado por Ação – Resultado, considerando o que for aplicável às 
instituições financeiras, conforme determina a Circular BACEN nº3.959/19; n) CPC 46 – 
Mensuração do Valor Justo – homologado pela Resolução CMN nº 4.748/19; o) CPC 
47 – Receita de Contrato com Clientes – Resolução CMN 4.924/21. Resoluções do 
CMN que entrarão em vigor em períodos futuros: Implementação das novas práticas 
determinadas nas resoluções: CMN 4.966/21 e BCB 352, reconciliadas com as 
práticas adotadas em 31 de dezembro de 2024. A Resolução CMN nº 4.966/21, e 
alterações posteriores, estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos 
instrumentos financeiros, assim como as diretrizes para o reconhecimento das relações 
de proteção (contabilidade de hedge) por instituições financeiras e outras entidades 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil. O objetivo é reduzir as disparidades entre as 
normas contábeis do COSIF e os padrões internacionais. A Resolução BCB nº 352/23, 
revogou os requisitos estabelecidos pela Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 
2023 e estabeleceu procedimentos contábeis relacionados à definição de fluxos de caixa 
de ativos financeiros, aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva, 
constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e evidenciação 
de informações sobre instrumentos financeiros em notas explicativas. Concomitante a 
mudança trazida pelas resoluções está a reformulação do Plano Contábil das Institui-
ções do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. O Banco Central do Brasil reestruturou 
o elenco de contas do COSIF, estabelecendo novas estruturas e limitando os níveis de 
agregação das contas. Os impactos da adoção dos itens normativos vigentes a partir 
de 1º de janeiro de 2025 foram estudadas pela Sociedade tendo os seus impactos 
refletidos a partir da entrada de sua vigência. Os impactos estimados da adoção das 
novas normas na empresa investida, incluindo a divulgação das estimativas dos efeitos 
nas demonstrações contábeis do exercício de 2024, estão apresentados abaixo, em 
conformidade com o que foi estabelecido pela nova regulamentação: 
Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados provenientes da 
adoção da Resolução CMN nº 4.966 – 31/12/2024 140.781

Provisão para Perda Esperada (7.754)
“Stop Accrual” 207
Efeitos tributários 3.184
Patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais após ajustes da 
Resolução CMN nº 4.966 – 01/01/2025 136.418

Provisão para Perdas esperadas
Saldo da provisão – Operações de Crédito em 31/12/2024 51.051
Efeito da adoção inicial Res. CMN nº 4.966/21 7.547
Saldo inicial de provisão para perda esperada – 01/01/2025 58.598
a) Até 31 de dezembro de 2024 suspendia o reconhecimento, de apropriação da receita 
de juros relacionada a operações de crédito quando o atraso é igual ou superior a 60 
dias e, a partir de 01 de janeiro de 2025 a suspensão do reconhecimento deverá ocorrer, 
quando o atraso é igual ou superior a 90 dias (aplicado apenas para as operações não 
caracterizadas como ativo problemático).  Lei nº 14.467/2022, de 16 de novembro de 
2022: Altera o tratamento fiscal para as perdas incorridas em operações com característica 
de crédito relacionadas às atividades das Instituições financeiras e demais autorizadas 
a funcionar pelo BACEN. A principal alteração está na dedução das perdas incorridas 
na determinação do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL. A lei entrará em vigor a 
partir 01 de janeiro de 2025, em sintonia com a nova norma contábil de instrumentos 
financeiros. Além disso, conforme determina a Resolução CMN nº 4.924/21 (vigente a 
partir de 01 de janeiro de 2022), as Instituições Financeiras devem observar no reco-
nhecimento, mensuração e evidenciação contábeis, os pronunciamentos técnicos CPC 
00 (R2), CPC 01 (R1), CPC 23, CPC 46 e CPC 47. Adicionalmente, a partir de janeiro 
de 2020, as demonstrações financeiras da Sociedade estão sendo apresentadas em 
conformidade com a Resolução BCB nº 02/20. As contas do Balanço Patrimonial estão 
apresentadas por ordem decrescente de liquidez e exigibilidade, em circulante e não 
circulante; os saldos do Balanço Patrimonial estão apresentados comparativamente com 
o final do exercício social imediatamente anterior e as demais demonstrações estão 
comparadas com os mesmos períodos do exercício social anterior para as quais foram 
apresentadas. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas 
de maneira consistente entre os períodos. As demonstrações financeiras foram aprovadas 
e autorizadas para emissão pela Administração em 5 de junho de 2025.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis – As principais práticas contábeis ado-
tadas para a contabilização das operações e elaboração das demonstrações financeiras 
são: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime 
de competência, observando-se o critério pro-rata dia para as de natureza financeira. 
b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
dinheiro em caixa, depósitos bancários em moeda nacional e estrangeira, investimentos 

de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, 
com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aplicação. c) Títulos 
e valores mobiliários: De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01 do 
BACEN, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira foram classificados em 
três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam:  Títulos 
para negociação: Os títulos e valores mobiliários foram classificados na categoria 
“Títulos para negociação” e registrados pelo seu custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados a valor de mercado sendo o 
resultado da valorização ou desvalorização computado ao resultado;  Títulos disponí-
veis para venda: Podem ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu 
valor de mercado, contabilizando a valorização ou a desvalorização em conta de receita 
ou despesa no resultado do período;  Títulos mantidos até o vencimento: são os 
títulos e valores mobiliários adquiridos com a intenção e capacidade financeira para 
manutenção em carteira até a data de seus respectivos vencimentos e são avaliados 
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado. As operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados 
como “hedge accounting” são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, 
contabilizando a valorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa no 
resultado do período. d) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
– (impairment): O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi-
cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável é constituída uma provisão, 
ajustando o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do 
semestre e exercício. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não foram identificados 
ativos não financeiros com indicação de perda por impairment. e) Investimentos: 
Representam participações acionárias em controladas, atualizado pelo método de 
equivalência patrimonial. f) Imposto de renda e contribuição social: As provisões 
para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são cal-
culadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões de 
caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado pela alíquota 
de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício 
e a contribuição social pela alíquota de 9%. g) Empréstimos e outras obrigações: 
Os empréstimos são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os 
encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base mensal. Em 31 de 
dezembro de 2024, a “Sociedade” tem obrigações a pagar à Transportadora Turística 
Suzano com vencimento em 19 de julho de 2025 o montante de R$ 2.578 (R$ 2.325 
em 2023). Outras obrigações representam os dividendos a pagar aos acionistas em 
razão do lucro apurado no exercício e/ou exercícios anteriores. h) Provisões, ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhe-
cimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos contingentes, 
e obrigações legais são efetuados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 25, 
emitido pelo CPC, obedecendo aos seguintes critérios:  Contingências ativas – não 
são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre as quais não cabem 
mais recursos;  Provisões e passivos contingentes – são reconhecidas nas 
demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e 
da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 
passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como 
perda remota não requerem provisão e divulgação;  Obrigações legais – fiscais e 
previdenciárias – referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a 
legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). O 
montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente. i) Lucro por 
ação: Seguindo as orientações divulgadas pelo CPC 41, o lucro/prejuízo por ação foi 
calculado com base no número médio ponderado de ações ordinárias em poder dos 
acionistas durante o período – número de ações ordinárias totais com os acionistas no 
início do período, ajustado pelo número de ações ordinárias readquiridas ou emitidas 
durante o período, multiplicado por fator ponderador de tempo (número de dias que as 
ações estão com os acionistas como proporção do número total de dias do período). 
4. Caixa e equivalência de caixa – Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os caixas e 
equivalentes de caixa estavam assim representados: 

2024 2023
Títulos para negociação Até 12 meses Total Total
Certificado de Deposito Bancário – CDB Bradesco (I) 80 80 23
Total 80 80 23
(i) Refere-se à aplicação de CDB com o Banco Bradesco, onde a taxa média utilizada 
é 99% do CDI. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a renda com títulos e 
valores mobiliários foi de R$ 1 (R$ 0 em 2023).
5. Outros créditos 2024 2023
IRPJ/CSLL saldo negativo (i) 478 245
Total 478 245
(i) Valor a ser compensado no exercício de 2025
6. Investimentos
31/12/2024 Buspay S.A.
Patrimônio líquido 124
Prejuízo do exercício (42)
Percentual de participação 37,00%
Resultado de equivalência patrimonial (21)
Valor do Investimento baseado na equivalência  
Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 (i) –
(i) Em virtude de prejuízos acumulados na investida “BUSPAY”, não há valores em 
investimentos a declarar nesta demonstração contábil (MEP encontra-se registrado 
em nosso passivo). 

31/12/2024

Caruana S.A. – 
Sociedade de Crédito, 

Financiamento e Investimento
Patrimônio líquido 140.781
Lucro líquido do exercício 14.306
Aumento de capital 4.250
Dividendos pagos (1.925)
Juros sobre capital próprio pagos (5.000)
Percentual de participação 99,63%
Resultado de equivalência patrimonial 9.272
Valor do investimento baseado por equivalência  
Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 140.260
31/12/2024 Busrental S.A.
Patrimônio líquido 5.539
Lucro do exercício 3.609
Percentual de participação 99,00%
Resultado de equivalência patrimonial 3.573
Valor do investimento baseado na equivalência  
Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 5.484
31/12/2023 Buspay S.A.
Patrimônio líquido 60
Lucro do exercício 106
Percentual de participação 50,00%
Resultado de equivalência patrimonial 53
Valor do Investimento baseado na equivalência  
Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 (i) –
(i) Em virtude de prejuízos acumulados na investida “BUSPAY”, não há valores em 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 558 268
Caixa e equivalência de caixa 80 23
Carteira própria 4 80 23
Outros créditos 5 478 245
Diversos 478 245

Não circulante 145.744 130.582
Investimentos 6 145.744 130.582
Participações em controladas 145.744 130.582

Total do ativo 146.302 130.850

Passivo Nota 2024 2023
Circulante 31.978 2.292
Obrigações por empréstimos 7 31.308 2.096
Empréstimos no país 31.308 2.096
Outras obrigações 8 670 196
Fiscais e previdenciárias 591 138
Diversas 79 58
Não circulante 1.671 29.215
Obrigações por empréstimos 7 1.671 29.215
Instituições 1.671 29.215
Patrimônio Líquido 112.653 99.343
Capital 11a 112.653 83.843
De domiciliados no País 83.843 83.843
Reservas de lucros 28.810 15.500
Total do passivo e patrimônio líquido 146.302 130.850

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de Reais)
Nota 2024 2023

Receitas da intermediação financeira 4 1 1
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 1 1
Despesas da intermediação financeira (2.386) (1.979)
Operações de empréstimos e repasses 7 (2.386) (1.979)
Resultado bruto da intermediação financeira (2.385) (1.978)
Outras receitas/despesas operacionais 17.266 10.770
Outras despesas administrativas (55) (78)
Despesas tributarias (2) (1)
Outras despesas operacionais (493) (219)
Resultado de participações em controladas 6 12.824 9.551
Outras receitas operacionais 4.992 1.517
Resultado operacional 14.881 8.792
Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
participações 14.881 8.792

Imposto de Renda e Contribuição Social 10 (466) –
Provisão para Imposto de Renda (336) –
Provisão para Contribuição Social (130) –
Lucro do exercício 14.415 8.792
Lucro básico e diluído por lote de mil ações R$ 371,9655 226,8827
Número de ações – média ponderada 38.754.168 38.754.168

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de Reais)
Exercício

2024 2023
Lucro do exercício 14.415 8.792
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 14.415 8.792

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado do exercício 3.977 1.220
Lucro líquido do exercício 14.415 8.792
Juros sobre empréstimos 7 2.386 1.979
Resultado em participações em controladas 6 (12.824) (9.551)
Variação de ativos e passivos 218 (28)
(Aumento) Redução em outros créditos (234) 217
Aumento (Redução) em outras obrigações 452 (245)
Caixa líquido gerado/(aplicado) nas atividades 
operacionais 4.195 1.192

Fluxos de caixa das atividades de investimento – –
Aumento de capital em Controlada 6 (4.234) (1.270)
Dividendos recebidos 1.918 1.096
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimento (2.316) (174)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos pagos (717) (928)
Dividendos pagos (1.105) (100)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (1.822) (1.028)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 57 (10)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 23 33
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 80 23
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 57 (10)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

investimentos a declarar nesta demonstração contábil (MEP encontra-se registrado 
em nosso passivo).

31/12/2023

Caruana S.A. – 
Sociedade de Crédito, 

Financiamento e Investimento
Patrimônio líquido 129.149
Lucro líquido no exercício 9.116
Juros sobre capital próprio – Aumento de capital 1.270
Dividendos pagos (1.100)
Juros sobre capital próprio pagos (1.500)
Percentual de participação 99,63%
Resultado de equivalência patrimonial 7.588
Valor do investimento baseado na equivalência  
Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 128.671
31/12/2023 Busrental S.A.
Patrimônio Líquido 1.931
Lucro do Exercício 1.929
Percentual de Participação 99,00%
Resultado de Equivalência Patrimonial 1.911
Valor do Investimento Baseado na Equivalência  
Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 1.911
7. Obrigações por empréstimos – As transações entre partes relacionadas foram 
realizadas de acordo com os prazos e condições usuais de mercado. 

2024 2023
Ativo/ Receitas/ Ativo/ Receitas/

(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)
Empréstimos no país (32.979) (2.386) (31.311) (1.979)
Contrato de mútuo (i) (28.599) (1.709) (26.890) (1.285)
Empréstimo capital de giro (ii) (1.802) (424) (2.096) (405)
Demais empréstimos no país (2.578) (253) (2.325) (289)
(i) As obrigações por empréstimos no País referem-se à contrato de mútuo às operações 
da Sociedade junto a Soma Participações S.A., CNPJ: 09.347.706/0001-07, remune-
rado por taxas IPCA + 0,10% a.m., conforme contrato mútuo firmado entre Caruana 
S/A Participações e Empreendimento e Soma Participações S/A. Em 04 de março de 
2020, o contrato entre as partes contém o prazo de 5 anos a contar a partir de 04 de 
março de 2020; (ii) Contrato de operação de giro com Caruana S.A. – Sociedade de 
Crédito, Financiamento e Investimento CNPJ: 09.313.766/0001-09 com vencimento 
em 31 de julho de 2026.
8. Outras obrigações – a) Diversas 2024 2023
Fiscal e previdenciária 591 138
Diversas 79 58
Total 670 196

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de Reais)
Reservas 
de lucros Lucro 

acumu-
ladoNota 

Capital 
Social Legal

Esta-
tutárias Total

Saldos em 31 de dezembro 2022 83.843 555 6.253 – 90.651
Lucro líquido do exercício – – – 8.792 8.792
Destinações:
Reserva legal – 439 – (439) –
Reserva especial de lucros – – 8.353 (8.353) –
Saldos em 31 de dezembro 2023 83.843 994 14.506 – 99.343
Lucro líquido do exercício – – – 14.415 14.415
Destinações:
Reserva legal 11b – 721 – (721) –
Reserva especial de lucros – – 13.694 (13.694) –
Dividendos pagos 11c – – (1.105) – (1.105)
Saldos em 31 de dezembro 2024 83.843 1.715 27.095 – 112.653

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Caruana S.A. Participações e Empreendimentos… continuação

9. Ativos e passivos Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciárias 
– a) Ativos contingentes: Não há ativos contingentes registrados em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023. b) Provisões e passivos contingentes – processos classificados 
como perdas prováveis, possíveis e obrigações legais: Não há demandas judiciais 
contra a Sociedade em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
10. Imposto de Renda e Contribuição Social

2024 2023
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 14.751 8.792
Encargo total do Imposto de Renda e Contribuição Social, 
de acordo com a alíquota vigente 5.015 2.989

Efeito do IRPJ e CSLL (4.150) (2.989)
Participações em coligadas e controladas (4.360) (3.247)
Compensações de prejuízos fiscais de exercícios anteriores 210 – A Administração David da Silva Teodoro – Contador CRC-SP 324.105/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
Caruana S.A. – Participações e Empreendimentos | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Caruana S.A. – Participações 
e Empreendimentos (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado,do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caruana S.A. – Participações e 
Empreendimentos em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme nota explicativa 
nº 2 às demonstrações financeiras, a Sociedade elabora e apresenta as demonstrações 
financeiras em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis à 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) em virtude do 
investimento em Instituições deste seguimento representar 124,51% do seu patrimônio 
líquido em 31 de dezembro de 2024. Nossa opinião não contém ressalva sobre este 
assunto. Outros assuntos – Auditoria dos valores correspondentes aos períodos 
anteriores: As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros 
auditores independentes, os quais emitiram seus relatórios em 2 de abril de 2024, sem 
modificação de opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Sociedade é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
e Administração da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; – Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; – Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade ope-
racional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 5 de junho de 2025.

 BDO RCS Auditores  Ismael Nicomédio dos Santos
 Independentes SS Ltda. Contador

 CRC-2SP 013.846/O-1 CRC-1SP 263.668/O-4

2024 2023
Imposto de renda e contribuição social diferidos não 
constituídos (i) – 258

Despesa de IRPJ e Contribuição Social 466 –
(i) Refere-se a compensações de prejuízos fiscais de exercícios anteriores.
11. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 
2024 é de R$ 112.653, representado por 38.754.168 ações ordinárias, nominativas sem 
valor nominal (R$ 99.343 em 31 de dezembro de 2023). b) Reserva legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, foi constituído reserva legal no montante de R$ 721 (R$ 439 em 

2023). c) Dividendos: O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo 
de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 houve distribuição de dividendos no 
montante de R$ 1.105. d) Juros Sobre capital próprio: Nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 não houve distribuição de Juros sobre Capital Próprio. 
e) Reserva estatutária: A Reserva Estatutária fica à disposição dos acionistas para 
futuro aumento de capital.
12. Demandas judiciais – Não há registro de demandas judiciais ou extrajudiciais de 
natureza ativa ou passiva.
13. Eventos subsequentes – Não houve evento subsequente que requeresse divul-
gação até a data de emissão destas demonstrações financeiras.
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Viterra Agriculture Brasil S.A. e Controladas
CNPJ nº 04.485.210/0001-78

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS ENCERRADAS EM 31/12/2024 E 2023 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido básico e diluído por ação - em reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Controladora Consolidado
Receita operacional 
líquida

2024 2023 2024 2023
20.537.793 5.923.914 20.694.367 5.923.914

Custo dos produtos 
vendidos (20.485.929) (5.592.719) (20.552.345) (5.592.719)
Lucro bruto 51.864 331.196 142.022 331.196
Receitas (despesas) 
operacionais
Gerais e administrativas (191.078) (58.109) (206.223) (58.109)
Resultado de equivalência 
patrimonial 79.659 741 24.209 741
Outras despesas 
operacionais, líquidas (5.358) (82) (5.438) (82)
Lucro (prejuízo) antes do 
resultado financeiro (64.913) 273.745 (45.430) 273.745
Resultado financeiro
Receitas financeiras 204.004 37.144 206.294 37.144
Despesas financeiras (173.924) (42.691) (176.419) (42.691)
Variação cambial, líquida 144.340 17.615 146.575 17.615
Resultado antes do 
IRPJ e da CSLL 109.507 285.813 131.020 285.813
IRPJ e CSLL correntes (32.699) (97.015) (43.605) (97.015)
IRPJ e CSLL diferidos (69.120) 6.558 (79.727) 6.558
Lucro líquido do exercício 7.688 195.356 7.688 195.356

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 7.688 195.356 7.688 195.356
Outros resultados abrangentes:
Ajustes de conversão de moeda funcional 425.105 (271.159) 425.105 (271.159)
Total do resultado abrangente 432.793 (75.803) 432.793 (75.803)

continua 

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de Lucros Lucros 

(Prejuízos) 
acumulados

Ajustes de 
conversão 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Capital 
social

Reserva de Retenção 
de Lucro

Reserva de 
Incentivo fiscal

Reserva 
Legal

Saldos em 31/12/2022 166.661 – – – (7.887) 14.010 172.784
Incorporação – viterra brasil 1.535.681 – – – – – 1.535.681
Lucro líquido do exercício – – – – 195.356 – 195.356
Reserva legal – – – 9.768 (9.768) – –
Reserva de lucro – 177.701 – – (177.701) – –
Ajuste de conversão de moeda funcional – – – – – (271.159) (271.159)
Saldos em 31/12/2023 1.702.342 177.701 – 9.768 (0) (257.149) 1.632.662
Lucro líquido do exercício – – – – 7.688 – 7.688
Reserva legal – – – 384 (384) – –
Reserva de incentivos fiscais – controlada – – 46.811 – (46.811) – –
Destinação de dividendos adicionais – 10.023 – – (10.023) – –
Dividendos pagos – (187.724) – – – – (187.724)
Ajuste de conversão de moeda funcional – – – – – 425.105 425.105
Saldos em 31/12/2024 1.702.342 – 46.811 10.152 (49.530) 167.956 1.877.731

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 7.688 195.356 7.688 195.356
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido do exercício com o caixa 
líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 15.540 3.159 29.276 29.611
Baixa de ativo imobilizado e intangível 2.472 4.295 2.909 4.305
Remensuração – direito de uso – – – –
Depreciação – direito de uso 3.505 174 4.398 1.165
Despesa de juros – direito de uso 1.428 – 3.206 1.728
Resultado de equivalencia patrimonial (79.659) (741) (24.209) (741)
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 16.708 13.027 17.763 14.264
Provisão/reversão para desvalorização dos estoques e outras perdas (26.652) (52.508) (26.652) (52.508)
Provisão/reversão para créditos de liquidação duvidosa sobre outros ativos (3.728) (1.218) (3.728) (1.218)
Atualização monetária de riscos e depósitos judiciais (37) 278 (37) 278
Ganhos não realizados em operações de derivativos (147.958) (90.401) (147.958) (90.401)
IRPJ e CSLL diferidos 69.120 (6.558) 79.727 (6.558)
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (19.639) 36.964 (19.478) 38.289
(Aumento) redução de ativos operacionais:
Estoques 33.481 (442.465) 32.485 (445.526)
Contas a receber (25.924) 40.483 (25.964) 40.271
Contas a receber – partes relacionadas 905.115 (896.835) 869.757 (987.085)
Impostos e contribuições a recuperar (68.457) (34.436) (65.555) (41.839)
Adiantamentos a fornecedores – (321.709) – (321.709)
Depósitos judiciais (18.576) (1.375) (18.576) (1.412)
Outros ativos 35.310 (68.490) 35.132 (69.828)
Aumento (redução) de passivos operacionais:
Fornecedores (316.706) 470.101 (316.933) 471.304
Fornecedores e adiantamentos – partes relacionadas 729.031 – 729.031 –
Obrigações trabalhistas e tributárias 15.071 (1.631) 15.097 (4)
IRPJ e CSLL a recolher 32.699 97.015 43.605 97.015
Instrumentos derivativos liquidados 97.857 38.917 97.857 38.917
Outras contas a pagar (30.579) 17.487 (30.104) 18.581
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.227.109 (1.001.111) 1.288.736 (1.067.745)
Dividendos sobre capital próprio propostos por controladas 105.230 176 33.949 –
Pagamento de IRPJ e CSLL (83.519) (40.165) (94.010) (40.165)
Juros pagos sobre empréstimos (33.962) (1.635) (34.023) (2.318)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 1.214.857 (1.042.736) 1.194.652 (1.110.228)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (8.606) (16.097) (12.726) (16.625)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (8.606) (16.097) (12.726) (16.625)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos bancários – 1.342.806 – 1.342.806
Pagamento de empréstimos e financiamentos bancários (1.202.057) (135.674) (1.208.114) (140.471)
Empréstimos com partes relacionadas 5.013 (193.049) – (210.210)
Caixa líquido incorporado – 1.824 – 1.824
Dividendos pagos (187.724) – (187.724) –
Pagamento de direito de uso (4.205) (188) (6.088) (2.448)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (1.388.973) 1.015.720 (1.401.926) 991.501
Efeitos da taxa de câmbio sobre caixa e equivalentes de caixa 180.752 18.567 218.937 114.152
Redução de caixa e equivalentes de caixa (1.970) (24.546) (1.063) (21.200)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.158 26.704 5.504 26.704
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 188 2.158 4.441 5.504
Redução de caixa e equivalentes de caixa (1.970) (24.546) (1.063) (21.200)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativos 2024 2023 2024 2023
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 188 2.158 4.441 5.504
Clientes a receber 38.779 9.127 39.031 9.339
Partes relacionadas 673.485 1.578.600 782.913 1.652.670
Estoques 1.001.572 1.049.586 1.005.338 1.052.644
Ganhos não realizados em 
operações de derivativos 800.389 332.893 800.389 332.893
Impostos e contribuições a recuperar 312.769 244.311 317.269 251.714
Outros ativos 65.814 101.124 67.330 102.463
Total dos ativos circulantes 2.892.996 3.317.799 3.016.711 3.407.227
Não circulantes
Contas a receber 763 763 763 763
Depósitos judiciais 46.319 27.707 46.355 27.743
Impostos e contribuições a 
recuperar 6.620 6.620 6.620 6.620
IRPJ e CSLL diferidos 216.969 227.832 162.006 195.193
Investimentos 1.068.125 887.676 297.274 271.817
Arrendamento mercantil 12.129 12.087 27.567 23.115
Imobilizado 66.264 58.683 665.039 546.020
Intangível 10.675 8.958 111.157 89.117
Total dos ativos não circulantes 1.427.864 1.230.325 1.316.781 1.160.388

Total dos ativos 4.320.860 4.548.124 4.333.492 4.567.615

Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido 2024 2023 2024 2023
Circulantes
Fornecedores 429.755 746.461 430.731 747.664
Fornecedores intercompany CP 134.662 85.984 134.662 85.984
Arrendamento mercantil 3.261 2.462 3.621 3.440
Empréstimos e financiamentos – 1.219.311 3.415 1.223.912
Adiantamentos – partes relacionadas 1.065.443 385.090 1.065.443 385.090
IRPJ e CSLL a recolher 9.653 60.473 10.070 60.475
Obrigações trabalhistas e tributárias 82.035 66.964 83.688 68.591
Instrumentos financeiros derivativos 621.427 204.033 621.427 204.033
Outras contas a pagar 11.945 42.524 13.514 43.618
Total dos passivos circulantes 2.358.181 2.813.301 2.366.572 2.822.807
Não circulantes
Arrendamento mercantil 8.856 11.442 21.414 21.015
Mútuos – partes relacionadas 22.174 17.161 – –
Empréstimos e financiamentos – – 12.371 16.248
Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas 53.919 73.558 55.405 74.883
Total dos passivos não circulantes 84.949 102.161 89.190 112.146
Patrimônio líquido
Capital social 1.702.342 1.702.342 1.702.342 1.702.342
Reserva legal 10.152 9.768 10.152 9.768
Reserva de lucro – 177.701 – 177.701
Reserva de incentivos fiscais 19.757 – 19.757 –
Prejuízos acumulados (22.477) – (22.477) –
Ajustes de conversão acumulados 167.956 (257.149) 167.956 (257.149)
Total do patrimônio líquido 1.877.730 1.632.662 1.877.730 1.632.662
Total dos passivos e do PL 4.320.860 4.548.124 4.333.492 4.567.615

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS
1. Contexto operacional: A Viterra Agriculture Brasil S.A. (“Companhia” ou “Viterra Agricul-
ture”), anteriormente denominada Gavilon do Brasil Ltda., é uma sociedade anônima com prazo 
de duração indeterminado, cujas atividades iniciaram em 20 de abril de 2001, que teve seu 
contrato social registrado perante JUCESP em 7 de maio de 2001, sob o NIRE 3.521.690.640-
6, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.485.210/0001-78, tendo como atividades: (i) importar, 
exportar, distribuir, comprar, vender, revender, comercializar e transportar, por conta própria 
ou de terceiros, produtos e “commodities” agrícolas, incluindo, dentre outros, soja, milho, 
trigo, arroz e seus subprodutos. Atualmente possui sua sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 201, 14º andar, Pinheiros, CEP 05426-100. 
Na data-base de 31 de dezembro de 2024, a estrutura societária da Companhia é composta 
pelos seguintes acionistas diretos:  Renaisco B.V., sociedade constituída nos Países Baixos, 
titular de 79,47% do capital social;  Gavilon Luxembourg Holdco II SARL, sociedade constitu-
ída em Luxemburgo, titular de 20,52% do capital social;  Plavax Limited, sociedade constitu-
ída em Jersey, titular de 0,01% do capital social. A controladora final da Companhia é a Viterra 
Limited, sociedade registrada em Jersey, que não é companhia aberta e não possui ações 
negociadas em bolsa de valores. Os beneficiários finais da Viterra Limited, com respectivas 
participações, são:  Glencore PLC, sociedade de capital aberto registrada em Jersey, com 
ações negociadas na London Stock Exchange (LSE), sob o ticker GLEN (49,99%);  Canada 
Pension Plan Investment Board (CPP Investments), fundo soberano canadense, que não é 
companhia aberta e não possui ações negociadas em bolsa (39,99%);  British Columbia 
Investment Management Corporation (BCI), entidade pública canadense de gestão de ativos, 
que não é companhia aberta e não possui ações listadas em bolsa (9,99%);  Viterra Employee 
Benefit Trust, estabelecida em Jersey, sem ações negociadas em bolsa (0,03%). A Companhia 
não possui registro de companhia aberta no Brasil, nem ações listadas em bolsa de valores. 
2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no pressuposto da continuidade operacional. A Administração avaliou a 
capacidade da Companhia de continuar operando normalmente no futuro previsível e não 
identificou qualquer incerteza material relacionada a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa quanto à sua continuidade operacional. Dessa forma, a Companhia 
continuará a conduzir suas operações e a realizar seus ativos e liquidar seus passivos no curso 
normal dos negócios. As principais práticas contábeis adotadas na elaboração destas demons-

trações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
A Administração da Companhia afirma que aplicou a orientação técnica OCPC 7, atendendo 
aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente informações relevantes, 
que auxiliem os leitores na tomada de decisões. Portanto, todas as informações relevantes 
usadas na gestão do negócio estão evidenciadas neste documento. 2.2. Base de elaboração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos, conforme descrito nas práticas contábeis (nota explicativa nº 2.6). O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3. 
Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
financeiras da Companhia e de suas controladas diretas Viterra Logística e Terminais Portuários 
LTDA. e Andorsi Participações S.A. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de 
controlar as políticas financeiras e operacionais de uma empresa para auferir benefícios de 
suas atividades. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações 
contábeis das controladas diretas são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial, 
ajustada para adequar suas práticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. As 
demonstrações financeiras consolidadas compreendem os seguintes procedimentos:  Elimi-
nação dos direitos, das obrigações, das receitas, dos custos e das despesas decorrentes de 
negócios realizados entre as empresas incluídas na consolidação.  Eliminação do investimento 
na controladora contra o patrimônio líquido das controladas. 2.4. Moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A moeda 
funcional e utilizada para mensurar os itens da Companhia nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas é o dólar norte-americano (US$), representando o principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram convertidas para a moeda de apresentação, o real (R$). 2.5. Ajustes acumulado de 
conversão: Ajuste acumulado de conversão: refere-se às variações cambiais resultantes da 

conversão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da moeda funcional (dólar 
norte-americano) para a moeda de apresentação destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas (real). 2.6. Principais práticas contábeis materiais adotadas: As práticas 
contábeis descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente para todos os exercícios 
apresentados, sendo as principais as seguintes: a) Princípios gerais e critério de reco-
nhecimento de receita: Ativos, passivos, receitas e despesas são apuradas de acordo com 
o regime de competência. A receita de venda no curso normal das atividades é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre vendas. A receita é reconhecida quando for satisfeita a obrigação 
de desempenho, ou seja, levando em consideração os seguintes indicadores de transferência 
de controle: (i) a entidade possui um direito presente de pagamento pelo ativo; (ii) o cliente 
possui a titularidade legal do ativo; (iii) a entidade transferiu a posse física do ativo; (iv) o cliente 
possui os riscos e benefícios significativos da propriedade do ativo; e (v) o cliente aceitou o 
ativo. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado no momento da sua reali-
zação. b) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia utilizando-se as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos 
pela taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultante da liquidação 
dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício. c) Instrumentos financeiros: Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas forem 
parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reco-
nhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial.  Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras 
ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. 
As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros 
que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática 
de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados 
na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos 
ativos financeiros. Classificação de ativos financeiros: A Companhia deve classificar ativos 
financeiros como subsequentemente mensurados ao: (i) custo amortizado; (i) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado com base 
tanto: no modelo de negócios da Companhia para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas 
características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo 
financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem 
atendidas:  O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais.  Os termos 
contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser 
mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguintes 
condições forem atendidas:  O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros.  Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio do resultado: O ativo financeiro 
deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a 
Companhia pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para investimentos 
específicos em instrumento patrimonial, que de outro modo seriam mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, de apresentar alterações subsequentes no valor justo em outros 
resultados abrangentes. Passivos financeiros: A Companhia deve classificar todos os passivos 
financeiros como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por:  Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que 
sejam passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo.  Passivos finan-
ceiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreco-
nhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável.  Contratos de 
garantia financeira.  Compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do 
mercado.  A contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de 
negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada 
subsequentemente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. d) Caixa e 
equivalentes de caixa: Consistem principalmente em dinheiro em caixa, contas bancárias, 
depósitos a prazo e cédulas bancárias com vencimento em 90 dias ou menos da data da 
compra. Os depósitos a prazo e as cédulas bancárias são contabilizados pelo custo, incluem 
os rendimentos dos juros até as datas de encerramento das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor (nota explicativa nº 5). e) Contas 
a receber e provisão para perdas de créditos esperadas: As contas a receber são 
registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses cré-
ditos e deduzidas da provisão esperada para perdas de créditos esperadas, a qual é consti-
tuída em montante considerando-pela Administração suficiente para cobrir prováveis perdas 
na realização desses créditos, os quais podem ser modificados em virtude da recuperação 
de crédito junto a clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes. f) Esto-
ques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor justo líquido de 
realização. Para determinados produtos agrícolas classificados como commodities prontamente 
negociáveis em mercados ativos, os estoques são mensurados a valor justo, deduzido dos 
custos estimados para venda, conforme permitido pelas normas contábeis aplicáveis. Para os 
demais itens, os custos são apurados pelo método do custo médio. O valor justo é determinado 
com base em cotações de mercado disponíveis na data-base das demonstrações financeiras. 
Quando há incerteza quanto à realização dos estoques, é constituída provisão para perdas. 
g) Imobilizado e intangível: Registrados ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e 
amortização acumuladas e, quando aplicável, provisão para redução ao valor de recuperação. 
A depreciação e a amortização são calculadas pelo método linear a taxas que levam em 
consideração o tempo de vida útil estimado dos ativos, conforme demonstrado nas notas 
explicativas nº 10 e 11. Os itens de imobilizado e intangível que apresentam indicadores de 
perda do valor recuperável têm seus valores contábeis revisados para assegurar que eventual 
provisão para perda do valor contábil em relação ao valor recuperável seja registrada no 
resultado dos exercícios. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas 
em alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil 
e são reconhecidos na demonstração do resultado. h) Avaliação do valor recuperável dos 
ativos: A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um 
ativo não será recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recupe-
rável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos 
custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente 
aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. 
Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, reconhece-se a 
redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). i) Investimentos: Uma con-
trolada é uma empresa sobre a qual a Companhia possui controle, definido como o poder de 
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continuação  Viterra Agriculture Brasil S.A. e Controladas
governar as políticas financeiras e operacionais de uma empresa, a fim de obter benefícios 
de suas atividades. Os investimentos em controladas são contabilizados segundo o método 
da equivalência patrimonial. Empresas controladas em conjunto são todas as entidades sobre 
as quais a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos 
em conjunto (“Joint Ventures”) são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e 
não são consolidados. Para as mudanças de participação acionária que resultem em perda 
do controle, o investimento remanescente na ex-controlada é contabilizado ao seu valor justo 
na data em que o controle foi perdido e, subsequentemente, são contabilizados esse investi-
mento e quaisquer montantes a pagar ou a receber da ex-controlada, de acordo com os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos relevantes do CPC aplicáveis, 
bem como são reconhecidos o ganho ou a perda associados à perda do controle atribuível à 
ex-controladora. Até outubro de 2024 a Viterra Agriculture Brasil S.A. detinha participação 
acionária de 50% na Moageira Irati Cereais S.A. (JV), “joint venture” que se dedica à compra e 
venda de trigo bem com como armazenagem de grãos, a participação foi vendida. A Andorsi 
Participações S.A, empresa consolidada nas demostrações detém 50% do capital social da 
Terminal de Grãos Ponta da Montanha S.A, entidade controlada em conjunto (Join venture). j) 
Arrendamentos: Os passivos de arrendamento a exigir dos arrendatários são reconhecidos 
em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso. Os passivos de arrendamento 
correspondem aos fluxos de pagamentos futuros ajustados a valor presente, descontados por 
taxa de juros incrementais de empréstimos, e os ativos de direitos de uso são apresentados 
ao custo amortizado. k) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Reconhe-
cida quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão é quantificada ao valor 
presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando-se a taxa adequada de 
desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. É atualizada em cada uma das 
datas de encerramento das demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelo montante 
estimado das perdas prováveis, observada sua natureza e apoiada na opinião dos assessores 
jurídicos da Companhia. l) IRPJ e CSLL: A Companhia é tributada com base no lucro real. A 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL é o lucro da Companhia, sendo aplicadas as alíquotas 
regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o IRPJ e de 9% para a CSLL. A despesa 
com IRPJ e CSLL compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) 
Imposto corrente: O IRPJ corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar em relação aos exercícios anteriores. O IRPJ 
corrente é mensurado com base nas alíquotas de impostos efetivas no fim de cada período 
de relatório. (ii) Imposto diferido: O IRPJ diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação, sobre prejuízo fiscal 
e base negativa de CSLL. Um ativo de IRPJ e CSLL diferidos é reconhecido por prejuízos fiscais 
e base negativa de CSLL não utilizados e por diferenças temporárias dedutíveis quando for 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão 

utilizados. Ativos de IRPJ e CSLL diferidos são revisados no fim de cada período de relatório 
e são reduzidos à medida que sua realização deixe de ser provável. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, com base nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
o fim de cada período de relatório. m) Lucro líquido básico e diluído por ação: Calculado 
dividindo-se o lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação durante o exercício. A Companhia não possui dívida con-
versível em ações nem opções de compra de ações concedidas ou outro instrumento 
potencialmente diluidor; portanto, o lucro líquido (prejuízo) por ação diluído é igual ao básico 
para o exercício apresentado. 3. PRINCIPAIS JULGAMENTOS E ESTIMATIVAS CONTÁBEIS: 
Na aplicação das práticas contábeis da Companhia descritas na nota explicativa nº 2.6, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
dos ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e 
as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores consi-
derados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões 
feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são 
revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, 
se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. A seguir são apresen-
tados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Redução dos valores de 
recuperação dos ativos: A cada data de encerramento das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia revisa os saldos dos ativos tangíveis e intangíveis, 
avaliando a existência de indicativos de que os ativos tenham sofrido redução em seus valores 
de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma 
análise detalhada do valor recuperável para cada ativo por meio do cálculo do fluxo de caixa 
futuro individual descontado a valor presente, ajustando o saldo do respectivo ativo, se neces-
sário. b) Provisão para perdas de créditos esperadas: Constituída com base no critério 
descrito na nota explicativa nº 2.6.e). c) Avaliação de instrumentos financeiros: Conforme 
descrito na nota explicativa nº 2.6, a Companhia usa técnicas de avaliação que incluem infor-
mações que não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo de 
determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa nº 25 oferece informações 
detalhadas sobre as principais premissas utilizadas na determinação do valor justo de instru-
mentos financeiros, bem como análise de sensibilidade dessas premissas. d) Provisão para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões constituídas para processos judiciais 
representam perdas prováveis com base em avaliação efetuada pela Administração da Com-
panhia e pelos seus assessores jurídicos. Informações relevantes sobre os investimentos:  
A Viterra Logística e Terminais Portuários S.A. foi fundada em 2006 tem sede na Cidade de  
São Paulo e operações em São Luís - MA. Tem como principal atividade o apoio à agricultura, 
administração da infraestrutura portuária, atividades de intermediação e agenciamento de 
serviços e negócios em geral, aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais 
e carga e descarga. Em 2011, a Viterra participou do processo de Licitação nº 001/2011 - 
EMAP, cujo resultado foi publicado no DOU de 06/12/2011 - Seção 3, onde a Viterra sagrou-
-se vencedora do Lote II, motivo pelo qual atualmente é arrendatária do respectivo lote esta-

belecido na Cidade de São Luis, Estado do Maranhão. Neste sentido, a fim de atender ao 
respetivo edital, pactuou juntamente com mais três empresas o Consórcio Tegram-Itaqui, onde 
detém 25% de participação, bem como o Tegram Operações Portuárias S.A., empresa 
constituída com a finalidade de efetuar Operações Portuárias no Porto de Itaqui-MA para o 
Consórcio Tegram-Itaqui e suas Consorciadas e a qual a Viterra detém a mesma participação 
acionária.  A Andorsi Participações S.A. foi adquirida em 2014, está localizada na cidade de 
São Paulo e tem como principal atividade a participação em outras sociedades. Atualmente, 
atua como holding investidora, com 50% de participação acionária, no Terminal de Grãos Ponta 
da Montanha.  O TGPM foi fundada em 2014 e está localizada na cidade de Belém - PA. Sua 
atividade principal é a representação de armadores e sociedades ou linhas de navegação 
marítima do país e do exterior, agenciamento marítimo de navios e cargas, desembaraço 
aduaneiro de mercadorias importadas e exportadas e elevação portuária. O TGPM é uma 
entidade controlada em conjunto (joint venture) entre ADM do Brasil Ltda., Sartco Ltda. e Andorsi 
Participações S.A. Informações relevantes sobre movimentações de dividendos  A Andorsi 
Participações S.A. detém 50% do capital social da Terminal de Grãos Ponta da Montanha S.A. 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de janeiro de 2025, foi aprovada a dis-
tribuição de dividendos no valor total de R$ 67.900.033,49, dos quais R$ 12.356.828,05 
referem-se ao exercício de 2024 e R$ 55.543.205,44 ao exercício de 2023, com base em 
balancete intermediário de outubro de 2024. O valor integral recebido pela Andorsi Participa-
ções S.A. (R$ 33.950.016,75) foi repassado à sua controladora, Viterra Agriculture Brasil S.A., 
a título de dividendos.  Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 15 de julho de 2024, a 
Viterra Agriculture Brasil S.A. aprovou a distribuição de dividendos no valor total de R$ 
187.724.408,37, com base nos lucros apurados de 2023. Os dividendos foram destinados 
aos seguintes acionistas, com os pagamentos fixados em dólar americano ao câmbio de R$ 
5,6180 por USD: Renaisco International Limited – USD 26.555.436,00, equivalente a R$ 
149.188.439,45. Contrato de câmbio nº 432715358 Gavilon Luxembourg Holdco II SARL – 
USD 6.856.033,55, equivalente a R$ 38.517.196,48t. Contrato de câmbio nº 432715358 
Plavax Trading Limited – USD 3.341,48, equivalente a R$ 18.772,44. Contrato de câmbio nº 
432715495  A Viterra Logística e Terminais Portuários S.A., em Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 15 de julho de 2024, aprovou a distribuição de dividendos no montante total de 
R$ 71.279.494,23, assim alocados: Viterra Agriculture Brasil S.A.: R$ 71.272.366,28 Andorsi 
Participações S.A.: R$ 7.127,95 Os totais dos ativos, passivos, receita líquida e resultado do 
exercício dos principais investimentos da Companhia estão demonstrados a seguir.

Viterra Logística 
e Terminais 

Portuários S.A.

Andorsi 
Participações 

S.A.

Terminal de 
Grãos Ponta 

da Montanha
Total do ativo 533.130 627.062 816.824
Total do passivo 89.241 2.830 222.969
Total do patrimônio líquido 443.889 624.232 593.855
Receita líquida 129.234 – 181.490
Lucro líquido do exercício 67.980 15.216 55.186

Thiago Lima – Diretor
Cesar de Araujo – Contador - CRC 1SP166.332/O-6
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Carta de Responsabilidade da Administração de RICLAN S/A, referente às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024
Prezados Senhores: Carta de Responsabilidade da Administração de RICLAN S/A, referente 
às demonstrações contábeis em 31/12/2024. A presente refere-SE aos exames procedidos 
por V.S.as. nas demonstrações contábeis de nossa entidade, correspondentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, e está sendo emitida em atendimento às exigências das 
Normas de Auditoria independentes, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Nesse 
sentido, estamos confirmando a V.S.as., as seguintes informações: 01) O sistema 
contábil e de controles internos adotados pela entidade no período são de nossa responsabi-
lidade, sendo adequados ao tipo de atividade e volume de transações que tem nossa entidade. 
02) Confirmamos que todas as transações efetuadas no período pela nossa entidade foram 
devidamente registradas na contabilidade de acordo com a legislação vigente. 03) A entidade 
tem cumprido todas as disposições de seus contratos que poderiam, em caso de descum-
primento, ter efeito relevante sobre as demonstrações contábeis. 04) Nossa administração 
cumpriu todas as normas e regulamentos a que a entidade está sujeita a não houve qualquer 
comunicação referente à inobservância de exigências de autoridades Regulamentadoras com 
respeito a aspectos financeiros. 05) Foram adequadamente contabilizadas e divulgadas nas 
demonstrações contábeis as transações e saldos com “Partes Relacionadas”. 06) Que todos 

os livros, registros contábeis, documentação comprobatória e todas as atas das reuniões 
dos Acionistas (ou Sócios, Associados e Diretoria) foram colocados à sua disposição. 07) 
Não existem, envolvendo a administração ou empregados, irregularidades pendentes que 
possam ter efeito significativo sobre as demonstrações contábeis. 08) A entidade não tem 
ônus ou gravames sobre os seus ativos. 09) As estimativas foram contabilizadas com base 
em dados consistentes confirmados por nossos assessores jurídicos. 10) Não há quaisquer 
contingências fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais e legais não contabilizadas que 
possam afetar a situação financeira e patrimonial da entidade e influir significativamente na sua 
avaliação como empreendimento em continuidade. 11) Não é do nosso conhecimento, até a 
presente data, qualquer evento subsequente, ao encerramento do exercício, que possa afetar 
de forma relevante a posição patrimonial e financeira, bem como o resultado do período. 12) 
Não há nenhum fato conhecido que possa impedir a continuidade normal das atividades da 
entidade. 13) Julgamos que os seguros contratados foram efetuados em valores suficientes 
para cobrir eventuais sinistros que possam ocorrer, impedindo a continuidade normal dos 
negócios sociais. 14) A empresa não efetuou nenhum acordo estranho ao curso normal de 
seus negócios, nem até o momento tivemos conhecimento de quaisquer assuntos ou eventos 

que possam afetar substancialmente as demonstrações contábeis referidas ou a posição da 
empresa até a presente data. 15) Não há qualquer acordo ou termo com outras entidades que 
possam significar compromissos que signifiquem contingências presentes ou futuras. 16) As 
demonstrações contábeis e as notas explicativas entregues a V.S.as., referente exercício, findo 
em 31/12/2024 são as oficializadas pela empresa e transcritas nos seus livros societários e 
fiscais. Para identificação, as principais rubricas e cifras dessas demonstrações contábeis são: 

2024 2023
Resultado do Exercício 4.984.727,71 31.164.756,81
Resultados Acumulados 140.664.289,77 135.515.465,76
Patrimônio Líquido 200.115.949,18 195.131.221,47
Ativo Circulante 250.646.737,45 241.831.046,06
Passivo Circulante 150.225.941,16 114.444.000,71
Ativo Realizável a Longo Prazo 479.484,87 373.304,34
Passivo Não Circulante 39.181.618,38 37.198.020,55
Imobilizado Líquido 138.397.286,40 103.336.739,73

Atenciosamente, Diretoria

Riclan S.A.
CNPJ/MF nº 56.370.364/0001-18

Mario Schraider Junior
Diretor Presidente

Oswaldo Grisotto Junior
Diretor

Ivan de Souza Schraider
Acionista

Marina Schraider Letizio
Acionista

Marcelo Salvador Grisotto
Acionista

Daniela Schraider Mochny
Acionista

Sigrisch Participações S.A.
Acionista

Cesar da Silva Luiz 
Contador – CRC 1SP 241.932/O-1

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 – 2023
1 – Operações – A empresa tem por objetivo social a exploração da indústria e do 
comércio, inclusive a representação de produtos alimentícios e especialmente balas, 
caramelos e produtos correlatos. 2 – Apresentação das Demonstrações Financeiras 
– 2.1 – Principais Práticas Contábeis: a) Critério de Elaboração e Apresentação: A 
Escrituração e as Demonstrações Contábeis foram elaboradas em observância dos critérios 
contábeis constantes na Lei das S/A, com a nova redação dada pela Lei nº 11.638/2007 e 
a Lei 11.941/2009 (Artigos 37 e 38). b) Apuração do Resultado: O resultado é apurado 
pelo regime de competência. c) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A 
Provisão foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer 
face a eventuais perdas na realização de créditos imobiliários, conforme critério definido 
na Legislação vigente: d) Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo médio das 
compras ou produção, inferior aos custos de reposição ou aos valores de realização.
Descrição 2024 2023
Estoques
Materia-Prima 11.030.720,44 10.293.335,36
Material de Embalagem 22.782.909,48 21.752.380,81
Material Auxiliar Fabricação 959.795,60 963.029,17
Produtos Acabados 36.642.363,81 32.818.017,10
Mercadorias para Revenda 4.001.691,32 2.866.429,12
Produtos Em Processo 1.321.867,31 552.623,04
Produtos Retrabalho – –
Manutencao de Maquinas 7.955.851,38 6.994.270,79
Material de Limpeza 125.321,73 105.479,57
Material de Propaganda 2.348.500,15 1.738.293,21
Uniformes para Empregados 329.129,43 349.671,20
Material Escritorio-Papel 6.171,52 7.795,27
Total do Estoque 87.504.322,17 78.441.324,64
e) Imobilizado: As depreciações dos bens do imobilizado são calculadas pelo método 
linear, considerando o tempo de vida útil econômica do bem. Os itens mais significativos 
do ativo imobilizado como Terrenos, Edificações, Instalações, Veículos e Caminhões, 
Máquinas e Equipamentos, foram avaliados de acordo com o ICPC10 e CPC 27, custo 
atribuído “deemed cost” com data base em 31 de dezembro de 2009. f) Investimentos:
Descrição 2024 2023
Chácara São Sebastião – 1 149.695,28 149.695,28
Prédio da Rua 02 – Número 16 283.094,00 283.094,00
Imóvel de Campos do Jordão 53.071,00 53.071,00
Total Investimento 485.860,28 485.860,28

g) Imobilizado/Intangível
Descrição 2024 2023
Terrenos 30.583.204,00 30.583.204,00
Instalações Industriais 26.856.051,66 21.442.405,61
Edificação e Construções 41.112.486,28 32.440.838,82
Maquinas e Equipamentos 176.314.856,59 148.682.454,90
Veículos 4.829.088,44 4.516.096,20
Moveis e Utensílios 4.903.159,52 4.597.845,23
Ferramentas 646.133,59 525.253,85
Computadores e Periféricos 2.439.789,64 2.361.886,06
Total Ativo 287.684.769,72 245.149.984,67
Total Depreciação Acumulada (150.436.687,80) (141.813.244,94)
Total Líquido Imobilizado 137.248.081,92 103.336.739,73
h) Depreciação Acumulada
Descrição 2024 2023
Depreciacao Acumulada
Deprec.Acumul.Instal.Indust. (16.362.731,85) (15.279.020,08)
Deprec Acumul. Edificacões e Construções (13.939.316,58) (12.869.876,31)
Deprec.Acumul.Veiculos (4.488.737,68) (4.507.972,32)
Deprec.Acumul.Maquinas e Eqptos (109.338.409,77) (103.098.256,92)
Deprec.Acumul.Moveis e Utensilios (3.881.855,10) (3.758.521,26)
Deprec.Acumul.Ferramentas (421.600,44) (394.042,99)
Deprec.Acumul.Computadores e Perif (2.004.036,38) (1.905.555,06)
Total Depreciação (150.436.687,80) (141.813.244,94)
i) Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando for o caso, das variações monetárias e 
encargos incorridos até a data do balanço. Os leasings financeiros registrados no passivo 
estão contabilizados segundo os padrões internacionais de contabilidade e segundo o que 
determina a Lei nº 11.638/2007 e o pronunciamento CPC nº 06. j) Receitas e despesas: 
As receitas e despesas são apuradas pelo regime de competência. 3 – Capital Social – O 
Capital Social em 31/12/2024, totalmente integralizado é representado por 65.250.000 ações 
ordinárias, sem valor nominal. 4 – Ajuste de Avaliação Patrimonial – O Deemed Cost 
foi aplicado em 01/01/2010 e dele resultou um acréscimo patrimonial no montante abaixo 
descrito. Em 2010, 2021, 2022, 2023 e 2024, houveram as seguintes realizações da reserva 
conforme abaixo demonstrado.

Balanço Acumulado Até 31 de dezembro de 2024 (Em Reais)
Ativo 2024 2023
Circulante 250.646.737,45 241.831.046,06
Disponibilidades 10.498.391,94 6.209.043,74
Caixa e Bancos 566.713,05 67.588,61
Aplicações Financeiras 9.931.678,89 6.141.455,13
Créditos Mercantis 122.012.935,11 105.275.785,40
Clientes 123.918.105,07 107.180.038,60
(-) Cambiais Entregues (1.905.169,96) (1.904.253,20)
Outros Créditos 118.000.894,66 130.236.271,50
Estoques de Mercadorias 87.504.322,17 78.441.324,64
Impostos Antecipados 16.345.157,18 12.982.701,08
Adiantamento a Fornecedores 3.558.209,11 14.574.960,23
Crédito com Funcionários 1.372.023,93 1.559.896,83
Adiantamentos Imp/Exp 1.456.102,03 1.344.287,21
Crédito de Impostos a Recuperar 7.765.080,24 21.333.101,51
Despesas Antecipadas 134.515,74 109.945,42
Despesas Antecipadas 134.515,74 109.945,42
Não Circulante 138.876.771,27 104.942.196,67
Realiz. a Longo Prazo 479.484,87 373.304,34
Depósitos Judiciais 479.484,87 373.304,34
Investimentos Terrenos 485.860,28 485.860,28
Imobilizado 287.684.769,72 245.149.984,67
(-) Depr.Acumulada (150.436.687,80) (141.813.244,94)
Intangível 5.328.040,75 5.097.695,71
(-) Amortizações Acumulada (4.664.696,55) (4.351.403,39)
Total do Ativo 389.523.508,72 346.773.242,73

Passivo 2024 2023
Circulante 150.225.941,16 114.444.000,71
Fornecedores Inter. e Externos 32.621.193,94 35.358.034,74
Fornecedores Serviços – –
Outras Exigibilidades 117.604.747,22 79.085.965,97
Empréstimos e Financiamentos 77.978.351,60 47.198.790,66
Obrigações Fiscais a Recolher 6.282.049,67 3.075.418,68
Obrigações Sociais/Trabalhistas a Pagar 5.238.698,64 3.296.481,99
Provisões Férias e 13º Sal.+Encargos 8.911.700,89 8.963.930,28
Provisões Fretes/Seguros/Diversas 1.044.922,99 1.053.131,85
Recebimentos Antecipados 5.049.033,34 1.185.877,17
Leasing a Pagar a Curto Prazo – –
Parcelamento de Impostos 12.631.270,08 13.821.729,71
Outras Contas a Pagar 468.720,01 490.605,63
Não Circulante 39.181.618,38 37.198.020,55
Exig. Longo Prazo 39.181.618,38 37.198.020,55
Parcelamento de Impostos 39.181.618,38 37.198.020,55
Contrato Mutuo a Pagar – –
Patrimônio Líquido 200.115.949,18 195.131.221,47
Capital Social 17.100.000,00 17.100.000,00
Ajustes de Avaliação Patrimonial 34.857.836,62 35.271.169,31
Reserva de lucro 148.158.112,56 142.760.052,16
Reserva Legal 7.493.822,79 7.244.586,40
Retenção de Lucros 140.664.289,77 135.515.465,76
Reserva Lucros Não Distribuidos – –
Total do Passivo 389.523.508,72 346.773.242,73

Demonstração do Resultado Acumulado 31 de dezembro de 2024 (Em reais)
Demonstração do Resultado 2024 2023
(+) Receitas Operacionais Bruta 730.633.907,29 723.404.375,93
Vendas Mercado Nacional 576.040.754,98 583.715.523,86
Vendas Mercado Exterior 171.049.721,96 156.629.169,55
(-) IPI sobre Vendas (15.116.282,34) (15.677.731,00)
(-) ICMS-ST sobre Vendas (1.340.287,31) (1.262.586,48)
(-) Deduções da Receita Bruta (116.142.245,61) (115.030.011,96)
(-) Impostos Incidentes (112.450.628,94) (112.799.102,85)
ICMS sobre Venda (68.984.744,18) (68.427.241,08)
Pis sobre Venda (7.753.388,50) (7.914.982,88)
Cofins sobre Venda (35.712.496,26) (36.456.878,89)
(-) Devoluções e Cancelamentos (3.691.616,67) (2.230.909,11)
(=) Receitas Operacionais Liquida 614.491.661,68 608.374.363,97
(-) Custo dos Produtos Vendidos (417.034.631,13) (427.743.926,14)
(=) Lucro Bruto 197.457.030,55 180.630.437,83
(-) Despesas Operacionais (160.615.525,46) (142.211.313,60)
Despesas Comerciais (85.412.859,73) (83.110.624,08)
Outras Despesas Comerciais (34.549.747,19) (36.887.358,82)
Logisticas e Entregas (50.863.112,54) (46.223.265,26)
Despesas Administrativas (75.202.665,73) (59.100.689,52)
Salarios/Despesas com Pessoal (40.896.443,72) (39.143.399,95)
Manutenção e Conservação (1.483.776,31) (1.603.285,47)
Serviços (14.429.447,00) (11.883.749,66)
Outras Despesas (3.869.935,08) (3.744.557,41)
Despesas Com Depreciação (331.438,02) (314.867,70)
Despesas Com Amortização (313.293,16) (342.590,62)
Impostos e Taxas (1.938.844,68) (2.090.829,43)
Despesas Não Dedutíveis (217.457,42) 22.590,72
Outras Despesas Operacionais (11.722.030,34) –
(+) Outras Receitas e Despesas 1.189.017,61 21.120.248,54
Receitas Eventuais/Recuperação 1.206.401,45 21.214.879,15
Receita Venda Ativo Imobilizado 1.930,00 1.404,00
(-) Custo Venda Ativo Imobilizado (19.313,84) (96.034,61)
(=) Resultado Operacional Antes Financeiros (Ebit) 38.030.522,70 59.539.372,77
(=) Lucro Operac. Antes dos Impostos, 
Depreciação e Amortização (EBITDA) 38.675.253,88 60.196.831,09

(=) Resultado Financeiro (30.606.726,80) (12.263.267,56)
Receitas Financeira 17.935.269,51 28.535.036,87
Despesas Financeira (48.541.996,31) (40.798.304,43)
(=) Resultado Operacional Antes IRPJ e CSLL 7.423.795,90 47.276.105,21
(-) Provisão do Imposto de Renda (4.999.383,68) (11.786.805,94)
Provisão do Imposto de Renda Diferido 3.235.730,34 –
(-) Provisão da Contrib. Social (2.153.550,63) (4.324.542,46)
Provisão da Contrib. Social Diferido 1.478.135,78 –
(=) Lucro Liquido do Exercício 4.984.727,71 31.164.756,81
Lucro Liquido por Ações 0,08 0,48

Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido em 31 de dezembro de 2024 (Em Reais)
Reservas de Lucros

Capital Social 
Integralizado

Ajustes Avaliação
 Patrimonial

Reserva
 Legal

Retenção 
de Lucros

Lucros
 Acumulados Total

Saldo Final em 31/12/2022 17.100.000,00 35.858.776,73 5.686.348,56 105.321.339,37 – 163.966.464,66
Prejuizo Líquido Exercício de 2023 – – – – 31.164.756,81 –
Resultado Abrangente Total 2023 – – – – – 31.164.756,81
Realização da Reserva – (587.607,42) – – 587.607,42 –
Custo atribuído – Edificações – (245.878,08) – – 245.878,08 –
Custo atribuído – Máquinas – (341.729,34) – – 341.729,34 –
Destinação do Lucro – – – – – –
Transf. Lucro Exerc. 2023 para Reserva Legal – – 1.558.237,84 – (1.558.237,84) –
Liquidação Reserva Lucros a Distribuir – – – – – –
Transf. para Retenção de Lucro – – – 30.194.126,39 (30.194.126,39) –
Ajuste Exercícios Anteriores – – – – – –
Saldo Final em 31/12/2023 17.100.000,00 35.271.169,31 7.244.586,40 135.515.465,76 – 195.131.221,47
Prejuizo Líquido Exercício de 2024 – – – – 4.984.727,71 –
Resultado Abrangente Total 2024 – – – – – 4.984.727,71
Realização da Reserva – (413.332,69) – – 413.332,69 –
Custo atribuído – Edificações – (245.878,08) – – 245.878,08 –
Custo atribuído – Máquinas – (167.454,61) – – 167.454,61 –
Destinação do Lucro – – – – – –
Transf. Lucro Exerc. 2024 para Reserva Legal – – 249.236,39 – (249.236,39) –
Transf. para Retenção de Lucro – – – 5.148.824,01 (5.148.824,01) –
Ajuste Exercícios Anteriores – – – – – –
Saldo Final em 31/12/2024 17.100.000,00 34.857.836,62 7.493.822,79 140.664.289,77 – 200.115.949,18

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro de 2024 (Em Reais)
1 – Atividades Operacionais 2024 2023
a) Resultado Líquido Ajustado:
(+) Lucro/Prejuízo do Exercício 4.984.727,71 31.164.756,81
(+) Depreciação 8.848.355,30 8.754.603,11
(+) Residual Ref. Baixas do Ativo Permanente 19.313,84 96.034,61
(+) Amortização 313.293,16 342.590,62
(-) Impostos Diferidos (5.584.068,50) –
(=) Lucro Líquido Ajustado 8.581.621,51 40.357.985,15
b) (acréscimo)/Decréscimo do Ativo Circulante
Contas a Receber (16.738.066,47) 6.370.232,68
Cambiais Entregues 916,76 (376.600,81)
Estoques (9.062.997,53) (10.533.805,28)
Impostos Antecipados 2.221.612,40 4.625.242,18
Adiantamento Fornecedores 11.016.751,12 (12.927.743,90)
Adiantamento Empregados 187.872,90 54.501,95
Adiantamento Importações (111.814,82) (482.051,85)
Impostos a Recuperar 13.568.021,27 (15.532.093,21)
Despesas Exercícios Seguintes (24.570,32) (18.225,05)
Depósitos Judiciais Longo Prazo (106.180,53) 21.850.929,15
(=) Total (acréscimo)/Decréscimo do Ativo Circulante 951.544,78 (6.969.614,14)
c) Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo Circulante
Fornecedores (2.736.840,80) (205.750,26)
Outras Exigibilidades 8.951.565,56 (7.400.096,43)
Outras Contas a Pagar (21.885,62) 83.510,34
(=) Total Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo Ciculante 6.192.839,14 (7.522.336,35)
Total das Atividades Operacionais 15.726.005,43 25.866.034,66
2 – Atividades de Investimentos
(-) Novos Imobilizados (42.779.011,33) (7.790.600,92)
(-) Novos Intangíveis (230.345,04) (252.401,65)
Total das Atividades de Investimentos (43.009.356,37) (8.043.002,57)
3 – Atividades de Financiamentos
(+) Novos empréstimos 77.978.351,60 47.198.790,66
(+) Novos Parcelamentos 51.812.888,46 51.019.750,26
(-) Pagamento de financiamentos/parcela do balanço (98.218.540,92) (116.128.664,59)
(=) Total das Atividades de Financiamentos 31.572.699,14 (17.910.123,67)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa (1+2+3) 4.289.348,20 (87.091,58)
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 6.209.043,74 6.296.135,32
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 10.498.391,94 6.209.043,74

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e acionistas da
Riclan S/A – Rio Claro-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Riclan S/A, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais práticas politicas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Riclan S/A Indústria e Comér-
cio em 31 de dezembro de 2024, o de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Riclan S/A de acordo 

com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: As demonstrações financeiras relativas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2.023 foram por nós examinadas, e nosso relatório de auditoria, datado de 18 
de março de 2.024, foi emitido sem ressalvas. Chamamos a atenção para nota explicativa 
5 às demonstrações contábeis que descreve as incertezas relacionadas as ações judiciais 
e pelos reflexos que possam a vir a ocorrer em decorrência. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis: A administração da Riclan S/A Indústria 
e Comercio é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

Descrição
Vlr das Realizações 
da reserva em 2024

Vlr das Realizações 
da reserva em 2023

Vlr das Realizações 
da reserva em 2022

Vlr das Realizações 
da reserva em 2021

Valor do Custo 
Atribuido em 2010

Terrenos – – 30.882.383,52
Instalações Industriais – 2.633,22 201.523,75 2.424.217,63
Edificacões e Construções 245.878,08 245.878,08 245.878,08 245.878,08 8.359.096,71
Maquinas e Equipamentos 167.454,61 341.729,34 452.494,28 916.461,16 30.753.696,48
Veiculos – – 1.125.041,25
Total Realizações 413.332,69 587.607,42 701.005,58 1.363.862,99 73.544.435,59

5. Contingências Passivas – A Companhia é parte envolvida em processos judiciais e admi-
nistrativos, trabalhistas, civis e tributários, não foram constituídas provisões contábeis, para 
contingências passivas, referentes às ações, por serem possíveis as perdas e incertas as 
estimativas. (CPC 25). 6. Cobertura de Seguros – Não Auditados – A Companhia mantém 
a política de efetuar a cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos no montante 
de R$ 407.848.888,57 e R$ 310.493.291,94 em 2023, considerando suficiente para assegurar 
em caso de sinistros, a reposição dos bens e sua e sua respectiva continuidade. O valor 
dos seguros contratados é considerado suficiente segundo a opinião de nossos assessores 

especialistas em seguros, para cobrir eventuais perdas. As premissas de riscos adotadas 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram examinadas por nossos auditores independentes 
7. Imposto de Renda e Contribuição Social- Diferido: A companhia fundamentada na 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinada por estudos internos e 
aprovado pela Diretoria em reconhecerem créditos tributários sobre prejuízos fiscais, bases 
negativas de contribuição social que não possuem prazo prescricional, estimam recuperar 
esses créditos nos próximos exercícios.

1) Imposto de renda e Contribuição social diferido ativo
Ativo 2023 2024
Imposto de renda
Prejuizos fiscais/Exclusões temporarias – 4.105.932,72

– 4.105.932,72
Contribuição social
Base Negativa/Exclusões temporarias – 1.478.135,78

– 1.478.135,78
Total – 5.584.068,50
IRPJ/CSLL
Saldo anterior 14.166.564,06 9.265.415,95
(+) Exclusões temporarias – –
(-) Compensação prejuizos fiscais/Bc negativa CSLL (4.901.148,11) (2.440.690,71)
Saldo atual 9.265.415,95 12.408.793,73
2) Resultado
Corrente 2023 2024
Imposto de renda 11.786.805,94 5.869.586,06
Contribuição social 4.324.542,45 2.153.550,63

16.111.348,40 8.023.136,69
Diferido
Imposto de renda – (4.105.932,72)
Contribuição social – (1.478.135,78)

– (5.584.068,50)
Total 16.111.348,40 2.439.068,18
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Riclan S.A.… continuação
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe uma incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 

de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Piracicaba, 19 de março de 2.025.
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